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RESUMO 
NEVES, J. A. (2015), Estudo de compensação ambiental na Bacia Hidrográfica 

Ribeirão do Feijão, São Carlos (SP). Itajubá, Dissertação de Mestrado em Engenharia 

de Energia - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento e Geomática, Universidade 

Federal de Itajubá. 
 

O presente trabalho propõe um estudo de compensação ambiental visando a oferta dos 

serviços ecossistêmicos através da modificação do uso do solo. Sendo a bacia 

hidrográfica Ribeirão do Feijão (BHRF), unidade de planejamento, foi elaborado um 

banco de dados a partir da revisão bibliográfica e dos estudos anteriores para subsidiar 

as estratégias. As áreas rurais são previamente apontadas através do tratamento das 

imagens de satélite (áreas elegíveis), é proposta a conversão do uso do solo (simulação 

de cenários) e os locais conservados foram monitorados via modelagem dinâmica. Desta 

forma, o ressarcimento aos proprietários rurais dispostos (caráter voluntário) à aumentar 

a oferta dos serviços hidrológicos (condicionalidade) deveriam, no mínimo, igualar-se 

aos custos de oportunidade da atividade anteriormente exercida. Foi utilizada a Equação 

Universal da Perda do Solo (EUPS) para estimar o impacto da mudança do uso do solo 

através dos sedimentos evitados. Observou-se importância da cobertura do solo e do 

manejo conservacionista, lembrando que são os únicos fatores passíveis de alterações 

antrópicas. O Mapeamento de linha de base do Uso e Cobertura do Solo (MUCS) 

apontou redução de aproximadamente 11% das Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) com simultâneo aumento de 2.060,53 ha nas áreas agrícolas e pastagem nos 

últimos seis anos. Também foi verificado que aproximadamente 24% da bacia apresenta 

usos do solo que favorecem a erosão, sendo as lavouras de cana de açúcar e os pomares 

de laranja, as maiores culturas contribuintes. Apesar de estarem localizadas nas regiões 

de maior fragilidade da bacia e apresentarem manejo convencional, são atividades 

agrícolas valoradas no mercado e significativas na economia da bacia, portando 

deveriam adotar práticas conservacionistas em sua produção. Foram simulados dois 

cenários de reconstituição em ambiente SIG: a) recomposição da vegetação ripária nas 

APPs e b) somadas às APPs, a recuperação de áreas com alta Expectativa de Perda do 

Solo (EPS > 100 t/ha/ano). A recomposição do déficit da vegetação ripária das APPs 

indicou diminuição de 4,65% das áreas de risco de perda de solo por erosão com 

simultâneo aumento de 247,25 ha das áreas de menor risco. Se considerarmos além das 

APPs, a recomposição da vegetação nativa nas áreas com alta EPS, as áreas protegidas 

chegariam a quase 90%. Em ambos cenários de reconstituição, evidencia-se o 

importante papel da mata ciliar para manutenção das funções ecossistêmicas. Para 

estimar o custo de oportunidade na conversão da produção agrícola e pecuária em 

floresta, os Valores Anuais Equivalentes (VAE) de cada cultura calculados por 

Machado (2016, no prelo) foram corrigidos monetariamente pelo Índice de Preço ao 

Consumidor Amplo (IPCA/IBGE). Também foi atualizado o valor da disposição a 

pagar (DAP) pela conservação dos recursos hídricos, que representou 57% do lucro 

líquido dos produtores rurais. Este recurso financiaria parte das ações de manejo 

conservacionista e práticas de preservação. Com a aprovação do projeto de lei que prevê 

o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) entende-se que os benefícios 

proporcionados pelo ecossistemas manejados serão inclusos no mercado.  

Palavras chave: Estimativa de Perda de Solo (EPS), Serviços ecossistêmicos, 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). 
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ABSTRACT 
NEVES, J. A. (2015), Environmental compensation study in Ribeirão do Feijão 

basin, São Carlos (SP). Itajubá, Dissertation in Energy Engineering- Center for 

Environmental Studies, Planning and Geomatics, Federal University of Itajubá. 
 

This work proposes a environmental compensation study for the supply of ecosystem 

services by changing soil use. As the Ribeirão do Feijão (BHRF) watershed is a 

planning unit, a database was developed from the literature review and previous studies 

to support the strategies. Rural areas are previously identified through the treatment of 

satellite images (eligible areas), land use changes are taken and the protected locations 

were monitored by dinamic model. Thus, the compensation to willings owners 

(voluntary) to improve hydrological services (conditionality) should, at least, be equal 

to opportunity costs of the previously activity practiced. The equation Universal Soil 

Loss Equation (USLE) was used to estimate the impact on the soil by eligible areas 

become in forests. The important role of soil coberture and good manners was observed, 

highlighting the only factors liable of anthropogenic changes. The baseline map Use and 

Land Cover (MUCS) evidenced a reduction of approximately 11% of permanent 

preservation areas (APPs) with simultaneous increase of 2,060.53 ha in crop lands and 

pasture in the last six years. It was also found that approximately 24% of basin has land 

uses that promotes erosion, with sugar cane fields and orange groves the largest 

contributors cultures. Despite being located in major fragility regions of basin and 

present conventional agricultural practices, they are valued activities in the market and 

significant for basin economy. The simulations of both scenarios were performed in 

GIS: a) restoration of riparian APP vegetation and b) added to the APPs, the recovery of 

areas with high soil loss expectancy (EPS > 100t/ha/year). The recovery riparian deficit 

of APPs vegetation indicated decrease of 4.65% of risk areas of soil loss by erosion 

with simultaneous increase of 247,25 ha in areas with lower risk. If we consider in 

addition to the APPs, the recovery of native vegetation in areas with high EPS, the 

protected areas would reach almost 90%. Both native vegetation reconstitution 

simulations shows the importance of riparian vegetation for maintaining ecosystem 

functions. To estimate the opportunity cost in convert agricultural and livestock 

production in forest, the Annual Equivalent Values (VAE) of each activities were 

calculated by Machado (2016, in press) and monetary corrected by the broad consumer 

price index (IPCA/IBGE). It was also upgraded the value of willingness to pay (WTP) 

for the conservation of water resources, which represented 57% of net income of 

farmers. This resource would finance part of conservationist management actions and 

protectionist practices. With the approval of law project to foresee the Payment for 

Environmental Services (PES) it is understood that benefits provided by managed 

ecosystems will be included in market.  
 

Key words: Soil loss estimation, Ecosystems services, Payments for Environmental 

Services (PES). 



vii 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na Bacia Hidrográfica Ribeirão do Feijão, São Carlos, (SP). 

Dissertação (Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e 

Geomática - NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015. 

LISTA DE FIGURAS 
 

Figura 1- Insumos, processamento e saídas de um sistema econômico............................................. 20 

Figura 2- Problemas decorrentes da urbanização que incidem sobre a quantidade e a qualidade 

das águas. ........................................................................................................................................... 22 

Figura 3 - Porcentagem das terras agrícolas no Brasil. ...................................................................... 23 

Figura 4- Lógica PSA. ....................................................................................................................... 29 

Figura 5 - Consumo de fertilizante no Brasil. .................................................................................... 39 

Figura 6 - Fator R e mapa de classificação Koppen para o Brasil. .................................................... 42 

Figura 7 - Mapa de localização da área de estudo e mananciais de abastecimento. .......................... 46 

Figura 8 - Seção geológica da região de São Carlos .......................................................................... 47 

Figura 9 - Precipitação pluviométrica em milímetro do ano de 2012, do município de São Carlos 

SP. ...................................................................................................................................................... 48 

Figura 10 - Área alagada do Ribeirão do Feijão. Lat. 22°11'29.10''S e Long. 47°54'16.00''O .......... 48 

Figura 12 - Mapa de uso e cobertura do solo da BHRF, 2006. .......................................................... 52 

Figura 13 - Disposição a pagar (DAP) da população são carlense à proteção ambiental .................. 53 

Figura 14- Diagrama dos processos. .................................................................................................. 54 

Figura 15 - Composição colorida falsa cor. Bandas 3, 4 e 5.............................................................. 62 

Figura 16 - Mapa pedológico da BHRF. ............................................................................................ 65 

Figura 17 - Fator LS para BHRF. ...................................................................................................... 67 

Figura 18 - MUCS da BHRF, 2012. .................................................................................................. 69 

Figura 19 - Reflorestamento de eucalipto (esq) e pomares de laranjas (dir) da BHRF. .................... 70 

Figura 20 - Área de pastagem BHRF. Fonte: NEPA, 2013. .............................................................. 73 

Figura 21 - Caracterização temporal da vegetação primária da BHRF. ............................................ 73 

Figura 22 - Expansão da área urbana. ................................................................................................ 74 

Figura 23 - Perda Natural por Erosão (PNE) 2012 da BHRF. ........................................................... 76 

Figura 24 - Expectativa de Perda de Solo 2012. ................................................................................ 78 

Figura 25 - Modelagem EUPS ........................................................................................................... 80 

Figura 26 - Uso e ocupação nas APPs da BHRF ............................................................................... 82 

Figura 27 - Uso e ocupação nas áreas de alta fragilidade da BHRF. ................................................. 86 

Figura 28 - Comparativo temporal do uso e cobertura do solo. ....................................................... 122  

file:///C:\Users\Janine\Documents\DISSERTATION\2016-01-02.docx%23_Toc440094375


viii 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na Bacia Hidrográfica Ribeirão do Feijão, São Carlos, (SP). 

Dissertação (Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e 

Geomática - NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015. 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 - Partes interessadas (Stakeholders) de Extrema, SP. ......................................................... 31 

Tabela 2 - Recomposição de APPs em margem de curso d'água naturais em áreas rurais 

consolidadas ....................................................................................................................................... 37 

Tabela 3 - Classes interpretativas de PNE. ........................................................................................ 40 

Tabela 4 -Classes interpretativas de erosividade da chuva. ............................................................... 42 

Tabela 5 - Classes interpretativas de erodibilidade do solo. .............................................................. 43 

Tabela 6 -Classes interpretativas do fator LS. ................................................................................... 43 

Tabela 7 - Classes interpretativas de EPS. ......................................................................................... 45 

Tabela 8 - Situação do Uso e cobertura do solo na BHRF em 2006.................................................. 51 

Tabela 9 - Ano do custo e receita das atividades agropecuárias. ....................................................... 60 

Tabela 10 - Índice de inflação anual IPCA/IBGE. ............................................................................ 60 

Tabela 11 - Especificações do sensor  LISS-III. ................................................................................ 61 

Tabela 12 - Valores médios do fator K. ............................................................................................. 64 

Tabela 13 - Situação de Uso e Cobertura em 2012 ............................................................................ 68 

Tabela 14 - Fator C para as nove classes temáticas identificadas. ..................................................... 68 

Tabela 15 - Comparativo do MUCS 2006/2012 ................................................................................ 71 

Tabela 16 - Comparativo de uso e ocupação do solo em hectares. .................................................... 72 

Tabela 17 - Comparativo temporal da Perda Natural por Erosão (PNE). .......................................... 75 

Tabela 18- Comparativo temporal da Expectativa de Perda de Solo (EPS). ..................................... 77 

Tabela 19- Usos e ocupação do solo nas APPs. ................................................................................. 81 

Tabela 20 - Expectativa de Perda de Solo para o Cenário 1 reconstituído. ....................................... 83 

Tabela 21 - Resultados da simulação de recomposição da APP (30m) do manancial Ribeirão do 

Feijão.. ................................................................................................................................................ 84 

Tabela 22 - Uso e ocupação nas áreas de fragilidade. ....................................................................... 84 

Tabela 23 - EPS do Cenário 2 reconstituído com Mata ciliar. ........................................................... 87 

Tabela 24 - EPS do Cenário 2 reconstituído com Cerrado. ............................................................... 87 

Tabela 25 - Áreas recompostas e sedimentos evitados. ..................................................................... 88 

Tabela 26 - Fluxo de caixa da produção de eucalipto. ....................................................................... 89 

Tabela 27 - Recálculo da receita e custo do eucalipto ....................................................................... 90 

Tabela 28 - Fluxo de caixa da produção de gado de corte. ................................................................ 90 



ix 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na Bacia Hidrográfica Ribeirão do Feijão, São Carlos, (SP). 

Dissertação (Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e 

Geomática - NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015. 

Tabela 29 - Recálculo da receita e custo da pastagem. ...................................................................... 91 

Tabela 30 - Fluxo de caixa da produção de cana de açúcar ............................................................... 91 

Tabela 31 -  Recálculo da receita e custo da cana de açúcar. ............................................................ 91 

Tabela 32 - Fluxo de caixa da laranja ................................................................................................ 93 

Tabela 33 - Recálculo da receita e custo da laranja. .......................................................................... 93 

Tabela 34 - Comparativo econômico temporal. ................................................................................. 94 

Tabela 35 - Valores corrigidos (R$) do fluxo de caixa e área ocupada (ha) das culturas segundo a 

taxa de inflação acumulada IPCA (IBGE, 2015). .............................................................................. 95 

Tabela 36 - Custos de recomposição florestal com espécies nativas ................................................. 96 

Tabela 37 - Espécies arbóreas nativas................................................................................................ 96 

Tabela 38 - Valores sugeridos para Pagamentos Incentivados (VPI). ............................................... 97 

  



x 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na Bacia Hidrográfica Ribeirão do Feijão, São Carlos, (SP). 

Dissertação (Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e 

Geomática - NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015. 

LISTA DE QUADROS 
 

Quadro 1 - Serviços ecossistêmicos da água. ........................................................................... 24 

Quadro 2 - Formas de comercialização de serviços ambientais. .............................................. 27 

Quadro 3 - Mecanismos de proteção de bacias hidrográficas. ................................................. 32 

Quadro 4 - Esquemas de PSA nacionais. ................................................................................. 33 

Quadro 5 - Práticas de conservação do solo. ............................................................................ 44 

Quadro 6 - Serviços da bacia hidrográfica influenciáveis pelo uso do solo. ............................ 74 

  



xi 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na Bacia Hidrográfica Ribeirão do Feijão, São Carlos, (SP). 

Dissertação (Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e 

Geomática - NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015. 

LISTA DE EQUAÇÕES 
 

Equação 1 - Equação Universal de Perda de Solo (EUPS). ..................................................... 41 

Equação 2 - Fator R. ................................................................................................................. 41 

Equação 3 - Fator LS. ............................................................................................................... 43 

Equação 4 - Valor presente líquido .......................................................................................... 59 

Equação 5 - Valor anual. .......................................................................................................... 59 



xii 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na Bacia Hidrográfica Ribeirão do Feijão, São Carlos, (SP). 

Dissertação (Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e 

Geomática - NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015. 

LISTA DE SIGLAS 

 

@ arroba 

ANA - Agência Nacional das Águas 

APA - Área de Proteção Ambiental 

APP - Área de Proteção Permanente 

APREM - Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Município 

BHRF - Bacia Hidrográfica Ribeirão do Feijão 

BNDES - Banco Nacional do Desenvolvimento 

CAR - Cadastro Ambiental Rural 

CGU - Controladoria Geral da União 

CBH-TJ - Comitê Bacia Hidrográfica - Tietê Jacaré 

CODEMA - Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental 

CONAMA - Conselho Nacional de Meio Ambiente 

DSUMA - Departamento Municipal de Serviços Urbano e Meio Ambiente  

EPS - Expectativa de Perda de Solo 

EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

ETA - Estação de Tratamento de Água 

EUPS - Equação Universal de Perda do Solo 

FAO - Food and Agriculture Organization  (Organização das Nações Unidas para 

Agricultura e Alimentação) 

FUNDAGUA - Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

ha - hectare 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística 

ICMS - Imposto sobre Cisrculação de Mercadorias e Serviços 

INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

IPCA - Índice de Preço do Consumidor Amplo 

MDT - Modelo Digital de Terreno 

MF - Módulo Fiscal 

MUCS - Mapa de Uso e Ocupação do Solo 

NEPA - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e Geomática 



xiii 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na Bacia Hidrográfica Ribeirão do Feijão, São Carlos, (SP). 

Dissertação (Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e 

Geomática - NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015. 

ONG - Organização Não Governamental 

P6 - Satélite Resource-Sat 

PAE - Percentual de Abatimento de Erosão 

PL - Projeto de Lei 

PNE - Perda Natural de Erosão 

PNMA - Programa Nacional de Meio Ambiente 

PNRH - Política Nacional de Recursos Hídricos 

PNPSA - Política Nacional de Pagamento por Serviço Ambiental 

PSA - Pagamento por Serviço Ambiental 

RL - Reserva Legal 

RPPN - Reserva Particular e do Patrimônio Natural 

SA - Serviço Ambiental 

SE - Serviço Ecossistêmico 

SAG - Sistema Aquífero Guarani 

SAF - Sistema Agroflorestal 

SASP - Sistema Agrossilvipastoril 

SIG - Sistema de Informação Geográfica 

SNUC - Sistema Nacional de Unidade de Conservação da Natureza 

TIR - Taxa Interna de Retorno 

UC - Unidade de Conservação 

UTM - Universal Transversa de Mercator 

UGHRI- Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

VAE - Valor anual equivalente 

VPL - Valor Presente Líquido 

  



xiv 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na Bacia Hidrográfica Ribeirão do Feijão, São Carlos, (SP). 

Dissertação (Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e 

Geomática - NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015. 

SUMÁRIO 
 

AGRADECIMENTOS .............................................................................................................. iv 

RESUMO ................................................................................................................................... v 

ABSTRACT .............................................................................................................................. vi 

LISTA DE FIGURAS .............................................................................................................. vii 

LISTA DE TABELAS ............................................................................................................ viii 

LISTA DE QUADROS .............................................................................................................. x 

LISTA DE EQUAÇÕES ........................................................................................................... xi 

LISTA DE SIGLAS ................................................................................................................. xii 

SUMÁRIO ............................................................................................................................... xiv 

CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO .............................................................................................. 16 

1.1 Objetivos ......................................................................................................................... 17 

1.1.1 Geral ........................................................................................................................ 17 

1.1.2 Específicos ............................................................................................................... 17 

1.2 Justificativa ..................................................................................................................... 18 

CAPÍTULO 2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA ....................................................................... 20 

2.1 Energia, Sociedade e Meio Ambiente ............................................................................ 20 

2.2 Funções e serviços do ecossistema ................................................................................. 24 

2.2.1 Mata ciliar e fragmentos florestais em áreas rurais ................................................. 25 

2.3 Pagamento por Serviço Ambiental (PSA) ...................................................................... 26 

2.4 Instrumentos políticos .................................................................................................... 36 

2.5 Degradação do solo e oferta dos serviços hidrológicos .................................................. 38 

2.6 Expectativa de Perda do Solo por Erosão ....................................................................... 41 

2.6.1 Fator R ..................................................................................................................... 41 

2.6.2 Fator K ..................................................................................................................... 42 

2.6.3 Fator LS ................................................................................................................... 43 

2.6.4 Fator C e P ............................................................................................................... 44 

CAPÍTULO 3 - MATERIAIS E MÉTODOS .......................................................................... 46 

3.1 Caracterização da área de estudo .................................................................................... 46 

3.1.2 Usos da terra ............................................................................................................ 49 

3.1.3 Unidade de Conservação ......................................................................................... 49 

3.2 Estudos anteriores ........................................................................................................... 50 

3.3 Etapas do estudo ............................................................................................................. 53 

3.3.1 Levantamento das áreas elegíveis............................................................................ 55 

3.3.2 Cenários de predição ............................................................................................... 55 



xv 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na Bacia Hidrográfica Ribeirão do Feijão, São Carlos, (SP). 

Dissertação (Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e 

Geomática - NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015. 

3.3.3 Modelagem dinâmica espacial................................................................................. 57 

3.3.4 O custo de oportunidade .......................................................................................... 58 

CAPÍTULO 4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO ................................................................... 61 

4.1 Geoprocessamento .......................................................................................................... 61 

4.2 Os fatores da modelagem ............................................................................................... 63 

4.2.1 Erosividade da chuva ............................................................................................... 63 

4.2.2 Erodibilidade do solo ............................................................................................... 64 

4.2.3 Fator topográfico ..................................................................................................... 66 

4.2.4 Fator cobertura e manejo do solo e práticas conservacionistas ............................... 68 

4.3 Os serviços ambientais ................................................................................................... 72 

4.4 Simulação da prática de preservação .............................................................................. 75 

4.4.1 Cenário 1 - Áreas de Preservação Permanente ........................................................ 81 

4.4.2 Cenário 2 - Áreas de fragilidade .............................................................................. 84 

4.5 Viabilidade econômica ................................................................................................... 88 

CAPÍTULO 5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS ......................................................................... 98 

5.1 Recomendações para trabalhos futuros .......................................................................... 99 

GLOSSÁRIO .......................................................................................................................... 100 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................................... 103 

APÊNDICE ............................................................................................................................ 121 

ANEXOS ................................................................................................................................ 125 



16 

 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na bacia hidrográfica Ribeirão do Feijão, (SP). Dissertação 

(Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e Geomática - 

NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015.  

CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO 
 

"Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a 

humanidade deve escolher o seu futuro. À medida que o mundo torna-se cada vez 

mais interdependente e frágil, o futuro enfrenta, ao mesmo tempo, grandes perigos e 

grandes promessas. Para seguir adiante, devemos reconhecer que no meio de uma 

magnífica diversidade de culturas e formas de vida, somos uma família humana e 

uma comunidade terrestre com um destino comum. Devemos somar forças para 

gerar uma sociedade sustentável global baseada no respeito pela natureza, nos 

direitos humanos universais, na justiça econômica e numa cultura da paz. Para 

chegar a este propósito, é imperativo que, nós, os povos da Terra, declaremos nossa 

responsabilidade uns para com os outros, com a grande comunidade da vida, e com 

as futuras gerações" (CARTA DA TERRA, 2000)
1
. 

 As áreas rurais, com seus mananciais e fragmentos florestais são importantes áreas 

prestadoras e mantenedoras das funções ecossistêmicas essenciais à vida. Entretanto, os atuais 

processos de produção agrícolas e industriais, dissociados das políticas públicas existentes, 

têm potencializado os riscos e vulnerabilidades do capital natural. 

 Geograficamente têm-se as bacias hidrográficas como divisores naturais e unidade de 

gerenciamento, pois dentro deste limite as questões de uso, tratamento e recarga são comuns e 

interdependentes. A água é um bem dotado de valor por ser essencial em todos os processos 

produtivos e biológicos torna-se um elemento rival e excludente sob a maioria das 

circunstâncias. Apesar do instrumento de comando e controle ser necessário, a cobrança de 

água é um mecanismo insuficiente, pois apenas a captação, tratamento e distribuição são 

alocados aos consumidores. 

 Considerando a íntima relação entre o solo e a água, além das soluções científicas e 

tecnológicas para monitoramento e tratamento, avanços políticos e legislativos são essenciais 

para assegurar a oferta e valorização dos recursos hídricos através do disciplinamento do uso 

do solo, conservação e recuperação da vegetação. 

 A bacia de estudo é responsável por 27% do abastecimento de São Carlos (vazão 

246,3 l/s) e é contribuinte da Unidade de Gerenciamento do Recursos Hídricos (UGRHI) do 

Tietê-Jacaré, que atende 3% da população do estado de São Paulo e abriga as represas de 

Barra Bonita e Ibitinga. Está inserida na Área de Proteção Ambiental Corumbataí (APA) e na 

área de afloramento do Sistema Aquífero Guarani (SAG), maior reservatório de água doce do 

mundo. Devido a sua importância, é protegida pelas leis n° 13.691/2005, que institui o Plano 

                                                 
1
 Preâmbulo da Carta da Terra, disponível em: <http://www.mma.gov.br/responsabilidade-

socioambiental/agenda-21/carta-da-terra> Acesso em dez, 2015. 
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Diretor Municipal e n° 13.944/2006, que dispõe sobre a criação da Lei de Proteção e 

Recuperação dos Mananciais do Município (APREM). Porém, o que se observa é uma gestão 

desintegrada do solo e da água evidenciando grandes falhas no cumprimento legislativo 

através das concessões de usos do solo para fins urbano e industrial em áreas de mananciais e 

ausência de monitoramento nas áreas suscetíveis à erosão.  

 Embora a oferta de energia e alimentos seja importante, os sistemas de produção 

agrícola da região sudeste caracterizam-se por monocultivos em áreas extensas, manejados 

por maquinários e com emprego de insumos químicos que interferem nos ciclos 

biogeoquímicos. Estas práticas convencionais favorecem a instalação dos processos erosivos 

do solo, sedimentação e contaminação dos corpos d'água. A compactação do solo pela 

utilização de tratores, introdução de energia exógena no sistema através do uso de pesticidas 

juntamente com o desmatamento da vegetação ripária são os principais fatores da perda da 

biodiversidade e desequilíbrios cumulativos. 

  Sendo assim, foram examinados na literatura programas de conservação dos recursos 

hídricos, cujas ações estivessem voltadas ao meio rural, dirigidos para redução da erosão e do 

assoreamento dos mananciais. Então, estratégias similares foram delineadas para seleção das 

áreas com maior fragilidade e prioritárias à implementação de um programa hipotético.  

 

1.1 Objetivos 

 Visando promover melhor percepção do valor econômico dos benefícios 

proporcionados pelos recursos naturais, incluí-los nos processos de tomada de decisão e 

incorporá-los de maneira mais apropriada nas políticas públicas são apresentados os objetivos: 

1.1.1 Geral 

 Analisar a viabilidade econômica de recuperação ambiental através do instrumento 

econômico de compensação ambiental na bacia hidrográfica Ribeirão do Feijão (BHRF), São 

Carlos, SP. 

1.1.2 Específicos 

 Mapear o Uso e Cobertura do Solo (MUCS) e analisar as mudanças temporais na 

BHRF, especialmente as APPs; 
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 Quantificar e caracterizar as áreas em risco ou já degradadas, prestadoras dos serviços 

ecossistêmicos e prioritárias à reeconstituição da vegetação nativa; 

 Simular a conversão da cobertura do solo em dois cenários de revegetação e 

 Estimar o impacto da mudança do uso do solo através dos sedimentos evitados. 

1.2 Justificativa 

 

 Apesar da BHRF localizar-se à montante da Estação de Captação de Água para 

abastecimento público de São Carlos, os indicadores de qualidade da água recentemente 

apresentaram padrões regulares e medianos (SMA, 2013) notadamente em função do 

descumprimento da proteção, preservação e conservação do manancial. 

 Para atender a legislação vigente (BRASIL, 2002a, 2002b; 2002c, 2006, 2012c; SÃO 

CARLOS, 2006), garantir a qualidade e quantidade de água na bacia é proposta a valorização 

das ações protecionistas e recuperadoras do solo. O aumento da cobertura do solo pode 

mitigar os problemas locais e regionais, por exemplo maior fixação de sedimentos e aumento 

da recarga hídrica. Pode também resultar em impactos econômicos geralmente não previstos, 

por exemplo, a redução com os custos de tratamento de mananciais, o aumento da oferta de 

água potável e o controle de enchentes. Desse modo, mapear, quantificar e avaliar os capital 

natural e planejar ações de manejo são de suma importância para as políticas com foco 

protecionista, conservacionista e de ordenamento territorial.  

 No próximo capítulo, é apresentada a fundamentação teórica do trabalho na 

perspectiva da valoração ambiental, articulados os conceitos básicos que envolvem a 

dinâmica dos Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) e exposta a situação legislativa do 

país. Também é evidenciada a relação entre as ações de manejo e a oferta dos benefícios do 

ecossistema e descritos os parâmetros da metodologia de avaliação da perda do solo. 

 A composição do banco de dados é listada no capítulo 3 que, ancorada nos estudos 

anteriores, permitiu o mapeamento dos locais favoráveis à recomposição da vegetação nativa 

e à simulação do monitoramento do programa hipotético. O mapa de linha de base do uso e 

cobertura do solo na bacia (MUCS) denuncia irregularidades já apontadas em 2006, sendo a 

continuidade das atividades de risco nas APPs e o avanço da mancha urbana em direção às 

nascentes do manancial, as mais críticas. 

  Aplicando a Equação Universal de Perda de Solo (EUPS) para realizar as estimativas 

da perda do solo anual por erosão, dois cenários de reconstituição da vegetação nativa foram 
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considerados nas simulações a) a recuperação da vegetação ripária das Áreas de Proteção 

Permanente (APPs
2
) e b) somadas às APPs, a recuperação das áreas com grande propensão à 

perda de solo por erosão (>100 t/ha/ano) através do plantio das árvores nativas.   

 A inferência da oferta rural e a disposição à pagar (DAP) dos usuários pelos serviços 

hidrológicos sinalizam prováveis partes interessadas (stakeholders) em consolidar acordos de 

compensação ambiental. Então, o custo de oportunidade do produtor rural (vendedor do SA) 

disposto à ceder sua área produtiva para o plantio das mudas nativas e assumir a 

responsabilidade de manutenção das áreas a serem reconstituídas foi calculado com base nas 

receitas e custos levantados previamente (MACHADO et al., 2016 no prelo). 

 Os resultados são discutidos no capítulo 4, onde são expostas as limitações técnicas 

das estimativas, analisado o uso e cobertura temporal do solo da BHRF, especialmente nas 

áreas propícias às ações conservacionistas e protecionistas, sob os aspectos legislativo e 

ambiental.  

 No último capítulo é analisado o custo de oportunidade da conversão ou adequação do 

uso do solo através do programa PSA hipotético, apontadas as limitações econômicas, sociais 

e sugeridas recomendações para trabalhos futuros.  

 Também foram compiladas as terminologias utilizadas nos programas vistos na 

literatura e sintetizados os mapas gerados no APÊNDICE. Nos ANEXOS são apresentados a 

relação de trabalhos desenvolvidos e em andamento relacionados ao planejamento de bacias 

hidrográficas. 

   

                                                 
2
 Área de Preservação Permanente (APP) - área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e 

flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 2012b). 
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CAPÍTULO 2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

 

2.1 Energia, Sociedade e Meio Ambiente 

 

 Os processos naturais são resultados de complexas, contínuas e dinâmicas interações 

entre componentes biótico (organismos vivos) e abiótico (químico e físico) do ecossistema 

através das forças universais da matéria e energia. O atual sistema econômico é altamente 

dependente das funções fornecidas pelos ecossistemas saudáveis podendo tornar-se 

insustentável, se a taxa de transferência de matéria e energia exceder a capacidade de suporte 

do capital natural da Terra ou a capacidade do meio ambiente de assimilar e diluir o calor 

resultante, poluição e degradação ambiental for exaurida (Figura 1). 

 
Figura 1- Insumos, processamento e saídas de um sistema econômico. 

 Fonte: Traduzido de Miller e Spoolman, 2011. 

 Todas espécies afetam ativamente a capacidade de suporte de um ecossistema, porém 

as atividades antrópicas são capazes de construir ou destruir a fecundidade e estabilidade dos 

benefícios proporcionados por eles (SMA, 1997). A exploração dos recursos naturais 

intensificou em função da urbanização e dos processos de conversão da vegetação nativa em 

área de produção agrícola (COSTANZA et al., 1997; MEA, 2005; PARRON e GARCIA, 

2015;) resultando impactos econômicos geralmente não previstos, como os custos associados 

ao controle de enchentes, ao tratamento e fornecimento de água potável e ao controle da 

erosão do solo. Andrade, Romeiro e Simões (2012) comentam sobre a escassez do capital 

natural e sua importância como fator limitante do crescimento econômico. Por esta razão, é 

essencial conhecer a taxa de produção e o fluxo dos recursos necessários ao bem estar social, 
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que variam culturalmente e em eficiência, as tecnologias utilizadas para a transformação no 

uso final e o destino dos resíduos para uma gestão eficaz. A mudança de enfoque da política-

economica deve reconhecer o valor destes recursos, pensar numa distribuição mais justa e 

eficiente que viabilize o desenvolvimento incorporado ao bom manejo e as práticas 

conservacionistas. Portanto, é importante analisar a quantidade e do estado do estoque capital 

que serve como base para sua geração, atentando para restrições quanto à sustentabilidade. 

Por serem sistemas adaptativos, apresentam propriedades de variabilidade e resiliência que 

interferem crucialmente na análise integrada (ROMEIRO, 2013). 

 Somente nos últimos cinquenta anos, o homem transformou o meio ambiente mais 

rápida e extensivamente sendo inegável os ganhos substanciais ao bem estar humano. Porém, 

muitos benefícios dos ecossistemas naturais são finitos, decaem em qualidade e não possuem 

substitutos gerando resíduos de alta entropia
3
 (DALY e FARLEY, 2011; ROMA et al., 2013; 

EARP e ROMEIRO, 2015). 

 O Brasil apresenta um imenso capital natural que compreende pelo menos 13% de 

todas as espécies mundiais (LEWINSOHN, 2006), a maior área de florestas tropicais (FAO, 

2006) e aproximadamente 16% das águas doces do planeta (TUNDISI, 2005). A maior parte 

desse patrimônio não possui direitos de propriedade definidos e, portanto, preços de mercado, 

de modo que seus benefícios e serviços são comumente considerados bens públicos puros. 

Nas últimas décadas, transformou-se em um país essencialmente urbano (83% da população) 

com destaque das cidades médias que viraram polos regionais. O aumento da densidade 

populacional, das construções e da impermeabilização das áreas têm causado problemas na 

qualidade e quantidade dos recursos hídricos (Figura 2). A qualidade da água como um 

atributo não é excludente, por exemplo: se a água é limpa para um usuário, ela está limpa para 

todos. Mas, se esse atributo estiver vinculado ao consumo de água real, isto é, dependendo do 

uso que se faça à montante poderá faltar à jusante, tornando o bem rival (ENGEL et al., 2008; 

DALY e FARLEY, 2011), isto é, a qualidade da água é influenciada também pela 

complexidade dos componentes orgânico e inorgânico que são introduzidos no ar, solo e 

efluentes (TUNDISI et al., 2015). Estes problemas, decorrentes não apenas da expansão urbana 

como também da intensificação agrícola, envolvem o uso de fertilizantes, dejetos humanos não 

tratados, efluentes industriais, pesticidas e herbicidas que estão poluindo os ecossistemas à 

taxas alarmantes. Esta poluição pode indisponibilizar a água em muitas regiões, aumentando a 

                                                 
3
 Energia útil não disponível. Para discussão mais aprofundada sobre entropia no contexto das relações entre 

ecossistema, economia e sociedade ver  EARP, H. N. S.; ROMEIRO, A. R. The entropy law and the 

impossibility of perpetual economic Growth. Open Journal of Applied Sciences, 5, 641-650, 2015. 
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vulnerailidade da população humana. Além disso, a crescente degradação da qualidade da 

água pode gerar grande impactos econômicos refletidos nos custos de saneamento e na saúde 

humana (CARNEIRO et al., 2015; TUNDISI et al., 2015). 

 
Figura 2- Problemas decorrentes da urbanização que incidem sobre a quantidade e a qualidade das águas.  

Fonte: Adaptado de Tucci, 2000 apud Tundisi, 2005. 

 Além da impermeabilização do solo, a urbanização ocasiona grande competição pelos 

mesmos recursos naturais (solo e água) que aumenta conforme cresce o desenvolvimento 

econômico (TUCCI, 2009). Somado ao progressivo crescimento urbano, existe uma ausência 

de planos diretores participativos ou o cumprimento dos já existentes e ainda falhas da 

promotoria pública (COSTA et al., 2015a, 2015b), que interfere na oferta dos serviços 

ecossistêmicos, expondo-os à riscos de degradação.  

 A utilização do solo para fins agrícolas tem crescido com pouca expressão (Figura 3), 

porém intensificado rapidamente com aumento significativo da produção em razão do 

desenvolvimento tecnológico que promoveu maior produção por hectare (TUNDISI, 2005, p. 

165). A expansão da produção agrícola traz benefícios substanciais aos moradores locais e 

contribui para o desenvolvimento da região. Por outro lado, o avanço da fronteira agrícola 

sem as técnicas de manejo de solo adequadas compromete os processos, funções e serviços 

intrínsecos do bioma (WUNDER et al., 2009; ANA, 2012; FAO, 2015). Estas perdas da 

qualidade dos ambientes naturais decorrem principalmente da ausência de planejamento, 

monitoramento, cumprimento das políticas públicas e legislativas sendo portanto, 

consideradas externalidades. 
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Figura 3 - Porcentagem das terras agrícolas no Brasil.  

Fonte: WORLD BANK, 2015a. 

 Externalidades ocorrem toda vez que um agente econômico ao agir causa uma perda 

(ou um ganho) da função utilidade de outro agente econômico e essa perda (ou ganho) não é 

compensada. Por exemplo, o proprietário rural que desmata a vegetação nativa para criação de 

gado causa uma redução nas funções do ecossistema e gera externalidade negativa a outros 

proprietários à jusante que podem receber mais sedimentos devido à remoção da cobertura 

vegetativa. Ao contrário, quando o proprietário abdica de uma área potencial agrícola e opta 

pela proteção ou recuperação dos remanescentes florestais, os benefícios também ultrapassam 

as fronteiras da propriedade rural. A proteção da mata ciliar próximo às cabeceiras, por 

exemplo, melhora a qualidade e a oferta hídrica não apenas localmente como também à 

jusante gerando externalidades positivas. Andrade e Romeiro (2013) citam as relações de 

inter-dependência dos serviços ecossistêmicos, sendo necessário o funcionamento adequado 

dos serviços de suporte para garantia de provisão dos demais serviços, como é o caso da água. 

 Dados indicam que de 5% a aproximadamente 25% do uso mundial de água doce 

excedem a oferta acessível no longo prazo, ao mesmo tempo em que de 15 a 35% do uso 

global da água para irrigação são considerados insustentáveis (ANDRADE; ROMEIRO, 

2009b). A eutrofização, acidificação, sedimentação dos recursos hídricos e a degradação dos 

recursos do solo e sub solo com os poluentes orgânicos persistentes (os chamados POPs) 

causam efeitos cumulativos que encarecem os custos com o tratamento de água potável e com 

a saúde pública (TUNDISI et al., 2015).  Portanto, para garantia de atendimento da crescente 

demanda pelos serviços hidrológicos é necessário traduzir o valor dos benefícios descritos no 

Quadro 1 para o mercado (BRASIL, 1997; ANDRADE e ROMEIRO, 2009a; KFOURI e 

FAVERO, 2011).  
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Quadro 1 - Serviços ecossistêmicos da água. 

Benefícios do uso dos 

ecossistemas aquáticos 

Produtos de colheita em 

ecossistemas aquáticos 

saudáveis 

Serviços proporcionados pelos 

ecossistemas aquáticos saudáveis 

 Preparação de 

alimentos nas 

residências e elaboração 

industrial de alimentos 

 Suprimento de água 

para o corpo, higiene 

pessoal e disposição de 

resíduos  

 Irrigação 

 Geração de energia, 

regulação de 

temperatura,  

 

 Produtos vegetais de 

áreas alagadas, brejos e lagos 

 Minerais de rios e 

materiais (areia e cascalho) 

 Extração de madeira 

e fungos (florestas tropicais) 

 Pesca e vida 

selvagem (esporte, pesca 

esportiva, caça, natação) 

 

 Recreação 

 Turismo 

 Transporte e navegação 

 Reserva de água doce  

 Controle de enchentes 

 Deposição de nutrientes nas 

várzeas 

 Purificação natural de detritos 

 Habitat para a diversidade 

biológica 

 Moderação e estabilização de 

microclima urbanos e rurais 

 Balanço de nutrientes e efeitos 

tampão em rios 
Fonte : Tundisi, 2005. 

 Além da sinalização correta dos valores dos bens ambientais, políticas setoriais 

específicas são necessárias para melhoria na conservação ambiental e desenvolvimento 

sustentável (ROMEIRO et al., 1999; MARTIN-ORTEGA et al., 2012). 

2.2 Funções e serviços do ecossistema 

 As funções do ecossistema ou os serviços por eles prestados foi definido no campo da 

economia ecológica há duas décadas como condições e processos naturais do ecossistema que 

mantêm o bem estar social (COSTANZA et al., 1997). Para Muradian et al. (2010), os 

serviços ecossistêmicos tratam exclusivamente dos benefícios humanos derivados de 

ecossistemas naturais, e o termo serviços ambientais designa os benefícios ambientais 

resultantes de intervenções intencionais da sociedade na dinâmica dos ecossistemas, tais como 

as ações de manejo para a manutenção ou a recuperação dos componentes dos ecossistemas. 

 Poucos autores (MURADIAN et al., 2010; SIMÕES e ANDRADE, 2013) fazem 

distinções conceituais entre serviços ecossistêmicos (SE) e serviços ambientais (SA). Os 

congressos mais recentes, motivados pela conservação ambiental, têm-se utilizado da 

diferenciação, o que enfatiza a contribuição humana para a manutenção ou ampliação do 

fluxo de bens e SE (PARRON et al., 2015). OS SAs são mais utilizados dentro de um debate 

político em relação à gestão econômica e ambiental (PEREVOCHTCHIKOVA e OGGIONI, 

2014).  
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 No contexto do trabalho, as áreas agrícolas são consideradas fontes de vários SE, 

ainda que a compensação ambiental esteja voltada somente à oferta hídrica. Segundo Andrade 

e Romeiro (2013), a escolha de um determinado uso da terra pode maximizar os retornos 

econômicos no curto prazo, mas podem comprometer a sustentabilidade de outros SE. 

Portanto, é importante que as estratégias de conservação estejam conectadas com as 

informações econômicas para que haja adesão dos principais agentes de conservação. 

 A restauração da vegetação ripária nas APPs e áreas de fragilidade ambiental 

proporcionam benefícios diretos ao proprietário através da redução do escoamento superficial 

(runoff) e erosão hídrica. Com o tempo, nota-se também um aumento da complexidade dos 

habitats recompostos incrementando a disponibilidade de comida, retenção de sedimentos, 

processamento dos nutrientes, alteração das condições biológicas através do fornecimento de 

sombra e temperaturas moderadas. Também há melhorias e benefícios em locais externos ao 

plantio através do sequestro de carbono e regulação de processos naturais controle de 

enchentes, pragas e doenças. Em larga escala, a recomposição da vegetação fornece 

corredores ecológicos para o movimento da biota, aumentando a biodiversidade na escala de 

paisagens contribuindo significativamente para a manutenção da qualidade da água 

(MISERENDINO et al., 2011; PRIA et al., 2013; SOUZA et al., 2013).  

2.2.1 Mata ciliar e fragmentos florestais em áreas rurais 

 Os habitats de mata ciliar possuem funções específicas, pois exercem influência sobre 

a produtividade tanto dos solos ribeirinhos como dos ecossistemas aquáticos adjacentes. Por 

este motivo, são áreas resguardadas por leis municipais (SÃO CARLOS, 2006), estaduais e 

federais (BRASIL 2002a, 2002b, 2006b, 2012b, 2012c). São áreas responsáveis pela 

qualidade de algumas propriedades químicas da água influenciando portanto, os padrões de 

fluxo de biodiversidade e habitat (JONES et al., 2001; SUGA e TANAKA, 2013; 

FERNANDES et al., 2014; NISBET et al.,2015).  

 Os remanescentes florestais são comuns em paisagens rurais, porém seu papel na 

melhoria da qualidade de fluxo de água tem sido pouco explorado. A estrutura florestal é 

responsável pelos movimentos superficiais e subterrâneos da água, sendo variável pelas 

características como idade, composição, densidade, tamanho, extratificação vertical dos 

dosseis, eficiência em reter nutrientes e sedimentos. Estudos de Paula et al. (2011) sugerem 

que florestas de crescimento secundário podem reduzir a concentração de fluxos dos 
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nutrientes devido às altas taxas de absorção e alta infiltração do fluxo enquanto que florestas 

antigas retém a matéria orgânica por maior tempo. 

 Souza et al., (2013) e Fernandes et al. (2014) relataram a influência da conservação 

das matas nativas nos padrões de qualidade da água de através dos indicadores medidos em 

pontos de um gradiente florestal. As medidas realizadas nas localidades com maior cobertura 

florestal apresentaram menor condutividade elétrica (CE), altas concentrações de oxigênio 

dissolvido (OD) e aumento das concentrações de silicatos, nutrientes essenciais para o 

crescimento de fitoplânctons. Estes são indícios de que os remanescentes florestais podem 

ajudar a mitigar efeitos não pontuais das atividades agrícolas nas paisagens rurais, 

dependendo da estrutura local da floresta ripária. 

 A importância das matas ciliares e fragmentos de florestas para manutenção da 

qualidade dos córregos nas paisagens rurais indica a necessidade de valorização dos serviços 

ambientais, incentivo à conservação e proteção, logo merecem atenção nos projetos de gestão 

das bacias hidrográficas (SUGA e TANAKA, 2013; FERNANDES et al., 2014). Neste 

sentido, torna-se essencial o desenvolvimento de projetos capazes de integrar as necessidades 

humanas com a persistência da biodiversidade e provimento dos SE (SEMERARO et al., 

2015). Os incentivos aos proprietários rurais que protegerem e conservarem áreas prioritárias 

que gerem benefícios fora da sua propriedade têm crescido cada vez mais, como será visto no 

próximo item deste capítulo. 

2.3 Pagamento por Serviço Ambiental (PSA) 

 Nas últimas décadas, a preocupação com o processo de degradação do capital natural e 

as mudanças climáticas têm mobilizado estudos e discussões sobre as alterações dos 

ecossistemas em todo o mundo (MEA, 2005; STANTON et al.; 2010; GUEDES e 

SEEHUSEN, 2011; ROMA et al., 2013; PAGIOLA el al., 2013; PARRON et al., 2015; 

JACOBI et al., 2015b). A perspectiva de reciclar e conservar os recursos hídricos através de 

investimentos ecológicos é recente, pois as empresas de serviços públicos estão habituadas a 

construírem estações de bombeamento, barragens, túneis entre outros empreendimentos. 

Portanto, a valoração ambiental é um indicador que busca assistir a oferta e conservação dos 

benefícios proporcionados pelos ecossistemas (COSTANZA et al., 1997; MEA, 2005; 

ROMEIRO, 2012; ROUMASSET e WADA., 2014). 
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 Segundo Wunder (2005), a definição do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

considera cinco fatores: 

1. É uma transação voluntária, na qual; 

2. Um serviço ambiental (SA) bem definido ou um uso da terra que possa assegurar este 

serviço; 

3. É comprado por, pelo menos, um comprador; 

4. De, pelo menos, um provedor; 

5. Sob a condição de que o provedor garanta a provisão deste serviço. 

Quase todos os PSA existentes compreendem serviços ambientais associados a uma 

das quatro categorias distintas descritas no Quadro 2. 

Quadro 2 - Formas de comercialização de serviços ambientais. 

Categorias PSA Serviço ecossistêmico Serviço ambiental 

Proteção dos 

recursos hídricos 

Redução da sedimentação em áreas 

à jusante, melhora na qualidade da 

água, redução de enchentes, 

aumento de fluxo em épocas secas, 

manutenção de habitat aquático 

Reflorestamento em matas ciliares, 

manejo de bacias hidrográficas, áreas 

protegidas, qualidade da água, direitos 

pela água, etc. 

Proteção da 

biodiversidade 

Manutenção do funcionamento dos 

ecossistemas, da polinização, do 

uso futuro, seguros contra choques, 

valores de existência 

Áreas protegidas, direito de 

bioprospecção, créditos de 

biodiversidade, concessões de 

conservação, aquisição de terras, etc. 

Sequestro ou 

armazenamento de 

carbono 

Absorção e armazenamento de 

carbono na vegetação e em solos 

Tonelada de carbono não emitido ou 

sequestrado através de Reduções 

Certificadas de Emissões (ERU), 

créditos offsets de carbono, servidões de 

conservação, etc. 

Beleza cênica 
Proteção da beleza visual para 

recreação 

Entradas, permissões de acesso de longo 

prazo, pacotes de serviços turísticos, 

acordos de uso sustentável de recursos 

naturais, concessões para ecoturismo, 

aquisição e arrendamento de terras, etc. 
Fonte : Adaptado de Landell-Mills e Porras, 2002. 

 Wunder et al. (2009) aponta como inovação do instrumento PSA em relação às 

políticas de conservação e uso sustentável o alto potencial de auto fiscalização. A participação 

é voluntária e os pagamentos podem ser simplesmente reduzidos ou dispensados, caso seja 

detectado o não cumprimento do contrato por parte do provedor. 

Sendo voluntária, a participação em esquemas de PSA só é interessante se houver 

perspectiva de que os benefícios excedam os custos de oportunidade, aumentando 

assim a renda do provedor. Dessa forma, os PSA não funcionariam em situações nas 

quais os custos de oportunidade da provisão de serviços ambientais são muito altos. 

(MMA, 2011 p.14). 
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 As instituições de água devem comunicar as condições de escassez de água para 

usuários através de instrumentos como mecanismos de alocação transparentes, preços justos, 

direitos de água e outros mecanismos de incentivo adequados a cada cenário (FAO, 2015b). 

Porém, o mercado não incentiva apropriadamente o uso eficiente dos recursos naturais, sendo 

considerado bens livres ou de baixo custo tendendo a serem super explorados (MOTTA e 

MENDES, 1999; ROMEIRO, 2012) . 

A ideia central do PSA é que os usuários dos benefícios derivados dos serviços 

ambientais façam pagamentos diretos, contratual ou condicional a proprietários de terras 

locais para que sejam adotadas práticas que garantam conservação dos ecossistemas, 

restauração de áreas degradadas e proteção das áreas potenciais de risco (WUNDER, 2005; 

PAGIOLA et al., 2005; ZABEL e ENGEL, 2010; STANTON et al., 2010). Também nos 

casos em que a terra seja de propriedade pública ou não apresentam significância em terrenos 

privados, o investimento em conservação pode ser financiado pela tributação dos 

consumidores de água subterrânea (ROUMASSET e WADA, 2014). 

 Um exemplo ilustrativo da lógica do PSA é indicado na Figura 4, onde a vegetação 

original foi convertida em pastagem, reduzindo a qualidade e quantidade dos SE. Os ganhos 

são concentrados aos pecuaristas (A) e os prejuízos ambientais difusos para as propriedades à 

jusante. Esta população pode incentivar os proprietários à montante a prestarem SA que 

objetivem a conservação ou melhoria destes benefícios. 

 Os produtores rurais cujas glebas estiverem dentro das áreas elegíveis podem optar por 

aderir voluntariamente aos programas conservacionistas e de preservação. Eles continuarão 

produzindo, porém em menor escala (B), e podem ser compensados pelo fornecimento de 

outros benefícios externos à sua propriedade, por exemplo, a redução dos sedimentos, o 

controle de contaminação do solo, a redução do risco de enchentes e o aumento do fluxo em 

épocas de seca (C). Existem custos reais de provisão dos SA e o desenvolvimento de 

mecanismos e instrumentos adequados contribuem significativamente para a maximização do 

bem estar humano, especialmente para os serviços que são essenciais, não possuem 

substitutos e que estão se tornando escassos (FARLEY; COSTANZA,2010). 

 Nestes programas, as áreas elegíveis são definidas através de equações preditivas 

associadas aos modelos dinâmicos e o pagamento mínimo ou qualquer outro tipo de troca 

voluntária atrativa que compense os custos individuais dos produtores são definidos por meio 

de contratos regulamentados. O método é considerado efetivo, pois alcança objetivos 

ambientais e de desenvolvimento econômico (D) (PANG et al., 2013). 
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Figura 4- Lógica PSA. 

 Fonte: Engel et al., 2008 

 Dentre os serviços ambientais originados por áreas agrícolas, a produção de água é um 

dos mais utilizado nos arranjos de PSA existentes (STANTON et al, 2010; PRIA et al., 2013). 

Geralmente, as áreas remuneradas estão relacionadas à conservação e restauração de 

vegetação nativa, bem como a implementação de práticas de conservação do solo sendo os 

custos arcados por populações urbanas, empresas de distribuição de água e outros 

beneficiários. Perecochtchikova e Oggioni (2014) identificaram que a pesquisa sobre os SE 

aparece concentrada na América do Norte, Europa, China e Austrália, com foco predominante 

de análises social e econômica seguidas por abordagens física e interdisciplinar. Em relação 

às funções do ecossistema, estudos da biodiversidade prevalecem seguidos por hidrológicos e 

de carbono. 

 Além da motivação da proteção ambiental, alguns países como China, Rússia, Chile e 

Argentina têm se beneficiado de outros serviços ecossistêmicos complementares como 

sequestro de carbono e aumento da qualidade da água ao adotarem práticas conservacionistas 

e programas de incentivo ambiental (RAMACHANDRAN NAIR, 2011). O programa 

mexicano CONAFOR a princípio apoiava somente os serviços hidrológicos e, com o passar 

dos anos, expandiu para serviços relacionados ao carbono e biodiversidade. O projeto era 

previsto para ser cumprido em 2012, porém em 2010 alcançou 2.767 milhões de ha 

envolvendo 5.400 proprietários e cerca de 5.289 milhões de pesos mexicanos 

(PEREVOCHTCHIKOVA e OGGIONI, 2014). 

 A Agência Nacional de Águas (ANA) atualmente desenvolve 38 projetos voltados à 

proteção hídrica abrangendo uma área de 400 mil ha, dos quais 40 mil já estão recuperados. 
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Mais de 1,2 mil produtores recebem incentivos financeiros pelos serviços ambientais 

ofertados à uma população de mais de 40 milhões (MMA, 2015). O programa estimula a 

política de PSA reduzindo a erosão e o assoreamento de mananciais através do apoio técnico, 

montagem dos arranjos e financiamento para as ações as quais não se tenha identificado 

parceiros. Essencialmente, o PSA é feito pelos representantes dos usuários dos serviços, por 

exemplo, comitês de bacia com recursos da cobrança pelo uso da água, companhias de 

saneamento com recursos das tarifas pagas pelos usuários da água, entre outras fontes.  

 Um dos exemplos pioneiros de implantação do conceito de PSA é a prefeitura de 

Extrema, MG que, juntamente com parceiros do projeto (Tabela 1), compensa 

financeiramente proprietários rurais que executem ações de proteção florestal e restauração de 

suas áreas prioritárias, com alta fragilidade ambiental e que margeiam os cursos d’água 

(EXTREMA, 2010). Destacam-se duas características neste projeto a) remuneração da área 

diretamente ao proprietário rural e b) sub-bacias hidrográficas como unidade de implantação. 

O valor anual corresponde ao produto da área total da propriedade por 100UFEX
4
, que é a 

unidade fiscal referência do projeto, sendo reajustada anualmente pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor (INPC).  

 A linha de base foi elaborada anteriormente no projeto "Água é Vida" onde as áreas de 

intervenção foram apontadas no mapeamento realizado pela Secretaria do Meio Ambiente. Os 

SA visados objetivavam à restauração das APPs em desacordo com a legislação ambiental e, 

uma vez considerada área elegível, cada produtor deveria submeter um projeto individual de 

sua propriedade. Firmado o contrato, as atividades de conservação são executadas pela 

Secretaria através do Departamento Municipal de Serviços Urbano e Meio Ambiente 

(DSUMA) que realiza o projeto técnico, elabora o relatório mensal sobre o cumprimento das 

metas estabelecidas e propõe novas metas, quando pertinente. Finalmente, o Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Ambiental (CODEMA) analisa e delibera e monitora 

(SIMÕES, 2014). 

  

                                                 
4
 Em 2012 100UFEX correspondia a R$19,80 reais (SIMÕES, 2014). 
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Tabela 1 - Partes interessadas (Stakeholders) de Extrema, SP. 

Atores Ação-papel Nível de governança 

Prefeitura 

Municipal de 

Extrema 

- Gestão administrativa e técnica; 

Municipal público 

- Gestão e recursos financeiros para PSA; 

- Assistência técnica; 

- Mapeamento de propriedades; 

- Gerenciamento do projeto. 

Secretaria de Meio 

Ambiente e 

Desenvolvimento 

Sustentável 

(SEMAD)/ Instituto 

Estadual de 

Florestas (IEF-MG) 

- Fornecimento de materiais de consumo (para 

cercas e insumos agrícolas); 

Estadual público - Fornecimento de equipamentos (veículos); 

- Gestão e recursos financeiros para PSA; 

- Apoio ao processo de comando e controle; 

- Apoio técnico à equipe técnica de Extrema. 

Agência Nacional de 

Águas (ANA) 

- Apoio técnico à equipe técnica de Extrema; 

Nacional público 

- Monitoramento da qualidade e quantidade da 

água; 

- Ações de conservação do solo; 

- Financiamento das ações de plantio. 

The Nature 

Conservancy (TNC) 

- Manutenção e cercamento das áreas; 

Internacional; 

Terceiro setor 

- Monitoramento da biodiversidade e 

comunidade; 

- Fornecimento de equipamentos; 

- Apoio técnico à equipe de Extrema. 

SOS Mata Atlântica 
- Fornecimento de mudas de árvores nativas; Regional; 

Setor terceiro - Apoio técnico à equipe técnica de Extrema. 

Comitês de Bacia 

Hidrográfica PCJ 

- Financiamento de projetos executivos através 

dos recursos da cobrança pelo uso da água; Regional público 

- Recursos financeiros para PSA. 

Bauducco Alimentos -Pegada hídrica e Pegada Ecológica Local; privado 

Laticínio Serra 

Dourada 

- Apoio financeiro aos agricultores inseridos no 

Conservador das Águas, através de bônus de 

10% no preço pago ao leite. 

Local; privado 

Indústria Dalla do 

Brasil 

- Doação de biodigestores Acqualimp para 

tratamento de efluentes domésticos das 

propriedades rurais (saneamento ambiental). 

Local; privado 

Auto Pista Fernão 

Dias 
- Restauração florestal Regional; privado 

Empresa 

Melhoramento 

Papeis 

- Mourões e mudas de árvores nativas. Regional; privado 

Universidade e 

Instituto de Pesquisa 

Ecológica (IPE) 

- Apoio técnico, informacional e produção de 

conhecimento científico 

De federal a local; 

público e privado 

Fonte : Simões (2014). 
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 Simões (2014) analisa que os resultados ambientais são satisfatórios e ultrapassaram 

as metas previamente estabelecidas. O autor comenta que a vegetação nativa da bacia das 

Posses passou de 5% para mais de 10% de toda sua área em relação à Linha de base e a de 

Salto passou de 10 para 30% sobre o total da área. Importante destacar que não há evidências 

de migração da área degradada para outros locais com a adoção destas medidas. Até 2011, os 

recursos destinados ao projeto ultrapassaram R$1 milhão sendo 2,85 mil ha conservados. 

 Um dos problemas para efetivação dos programas PSA é que os benefícios recebidos 

pelos proprietários rurais para conservação das florestas são frequentemente mais baixos com 

relação à outros tipos de usos.  

 Stanton et al. (2010) sintetizaram os principais envolvidos, as atividades financiadas e 

os tipos de mecanismos nos 72 projetos pilotos analisados em quatro países (Quadro 3).  

Quadro 3 -Mecanismos de proteção de bacias hidrográficas.  

Mecanismos de pagamento Atividades financiadas Participantes envolvidos 
Dirigidos pelo governo: 

 

 Subsídios de pagamentos por 

impostos gerais ou taxas; 

 Compra de terras; 

 Servidões de conservação; 

 Transferência de direitos de 

desenvolvimento 

1. Melhorias de práticas de gestão 

da terra: 

Plantar árvores ao longo de cursos 

de água; 

 Reduzir o uso de fertilizantes; 

 Gestão de esterco; 

 Cercar córregos e áreas de 

recarga dos animais; 

 Plantar culturas de cobertura 

para diminuir o escoamento e 

assoreamento; 

 Melhorar a gestão florestal 

incluindo práticas agroflorestais; 

 Evitar práticas de 

desmatamento. 

2. Assistência técnica e educação 

3. Desenvolvimento de plano de 

gestão de bacia 

4. Aplicação de áreas de proteção 

5. Atividades geradoras de renda 

para reduzir pressão de 

desmatamento ou financiar trabalho 

de remoção de espécies invasiva 

6. Verificação e monitoramento 

 Compradores/financiadores: 

governo, privado, ONGs, usuários 

individuais e interressados. 

 Vendedores/beneficiários: 

proprietários privados ou 

administradores informais, reservas 

governamentais ou privadas e ONGs 

que possuam título e responsabilidade 

de gestão de áreas protegidas. 

 Administradores: Estabelecedores 

das especificidades de transação, 

facilitador das negociações entre 

compradores e fornecedores, pode 

realizar monitoramento e avaliação 

 Intermediários: Qualquer facilitador 

da transação ou implementação geral do 

programa, por exemplo, ONGs, 

consultores ou instituições acadêmicas. 

 Financiadores: governo ou 

doadores, como bancos multilaterais, 

ONGs e interesses privados que 

promovam proteção das bacias 

hidrográficas por várias razões 

Dirigidos pelo setor privado: 

 
 Pagamentos subsidiados por 

fontes privadas; 

 Taxas exigidas para proteção 

de bacias hidrográficas 

Fonte : Stanton et al., 2010. 

 O Brasil segue a tendência mundial com focos sociais e físicos predominantemente, 

prevalecendo a conservação das funções biológicas e hidrológicas e com distribuição 

territorial heterogênea. O Programa Reflorestar do Estado do Espírito Santo é um destaque 

por apoiar a implantação de Sistemas Agroflorestas (SAFs) através dos recursos do Fundo 
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Estadual de Recursos Hídricos (FUNDAGUA) definido nas Lei 9.864/2012 e Lei 9.866/2012. 

Os contratos têm duração de 3 a 5 anos de acordo com os esquemas analisados por Simões 

(2014), sendo e dependem do uso de terra escolhido. Outro exemplo de fomento são os 

projetos “Produtor de Água” das Bacias PCJ (SP) e do rio Guandú (RJ), que abastecem 

respectivamente as regiões metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro. Movidos por 

recursos provenientes da cobrança pelo uso da água e gerenciados pelos respectivos Comitês 

de Bacia (CBH), incentivos financeiros são repassados aos proprietários rurais adotem ações 

de conservação de água em suas propriedades. 

 Entende-se que o modelo de PSA adotado seja um instrumento que recompensa os 

produtores rurais que mantém ou ampliam os serviços ecossistêmicos, não se constituindo em 

um subsídio agrícola posto que o pagamento é proporcional ao serviço ambiental prestado 

(ANA, 2012). Muitos estados apresentam interesse em investir e criam leis estaduais que 

fornecem a base legal destes projetos (Quadro 4). Assim como nos casos mexicanos 

analisados por Perevochtchikova e Oggioni (2014), os casos brasileiros (SIMÕES, 2014; 

PARRON et al., 2015) parecem estar relacionados com a história do local. A Amazônia, por 

exemplo enfrenta grandes problemas com desmatamento e priorizou a conservação da 

biodiversidade, enquanto que no estado de São Paulo, onde várias cidades sofreram com a 

crise hídrica, esquemas de conservação hídrica foram o maior foco. 

Quadro 4 - Esquemas de PSA nacionais.  

Estados Legislação Descrição 

Acre 
Lei 2.025/2008 

Programa Estadual de Certificação de Unidades 

Produtivas 

Lei 2.308/2010 Sistema de Incentivo a Serviços Ambientais do Acre. 

Amazonas 

Lei 

Complementar 

53/2007 

Sistema Estadual de Unidades de Conservação do 

Amazonas. 

Lei 3.135/2007 

Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, 

Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 

do Amazonas. 

Lei 3.184/2007 Altera a Lei estadual 3.135/2007 e dá outras providências. 

Decreto 

26.958/2007 
Bolsa Floresta do Governo do Estado do Amazonas. 
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Estados Legislação Descrição 

Espírito 

Santo 

Lei 8.995/2008 Programa de Pagamento por Serviços Ambientais. 

Decreto 2168-R/ 

2008 

Programa de Pagamento por Serviços Ambientais 

(Regulamento). 

Lei 9.607/2010 Altera e acrescenta dispositivos na Lei 8.995/2008. 

Disciplina o Fundo Estadual de Recursos Hídricos –

FUNDÁGUA. Lei 8.960/2008 

Minas Gerais 

Lei 14.309/2002 
Política Florestal e de Proteção à Biodiversidade no 

Estado. 

Lei 17.727/2008 

Concessão de incentivo financeiro a proprietários e 

posseiros rurais (Bolsa Verde) e altera as Leis 

13.199/1999 (Política Estadual de Recursos Hídricos) e 

14.309/2002. 

Decreto 

45.113/2009 
Normas para a concessão da Bolsa Verde. 

Pernambuco 
PL 1.527/2010; 

em tramitação 

Política Estadual de Enfrentamento às Mudanças 

Climáticas de Pernambuco 

Paraná 

Lei 16.436/2010 Prestador de Serviços Ambientais 

Decreto 

4.381/2012 

Programa Bioclima Paraná de conservação e recuperação 

da biodiversidade, mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas no Estado do Paraná e dá outras providências. 

Lei 17.134/2012 

Pagamento por Serviços Ambientais (em especial os 

prestados pela Conservação da Biodiversidade) 

integrantes do Programa Bioclima Paraná, bem como 

dispõe sobre o Biocrédito. 

Rio de 

Janeiro 

Lei 3.239/1999 Política Estadual de Recursos Hídricos 

Lei 4.247/2003 Cobrança pelo uso da água 

Lei 5.234/08 
Regulamenta a cobrança pelo uso da água de domínio 

estadual. 

Lei 5.639/10 Regulamenta FUNDRHI 

Decreto 

42.029/2011 

Programa Estadual de Conservação e Revitalização de 

Recursos Hídricos (Prohidro), que estabelece o Programa 

Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PRO-

PSA), com previsões para florestas. 



35 

 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na bacia hidrográfica Ribeirão do Feijão, (SP). Dissertação 

(Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e Geomática - 

NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015.  

Estados Legislação Descrição 

Santa 

Catarina 

Lei 14.675/2009 
Código Estadual do Meio Ambiente e outras 

providências. 

Lei 15.133/ 2010 

Política Estadual de Serviços Ambientais e Programa 

Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (Pepsa) 

(Regulamento). 

Rio Grande 

do Sul 

PL 449/2007; em 

tramitação 
Política Estadual de Serviços Ambientais 

São Paulo 

Lei 13.798/2009 Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC) 

Decreto 

55.947/2010 

 

Política Estadual de Mudanças Climáticas (Regulamento) 

e Programa de Remanescentes Florestais, que inclui o 

Pagamento por Serviços Ambientais. 

PL 271/10 Política Estadual de PSA 

Fonte :  Guedes e Seehusen, 2011 

 Em 2013, a TNC publicou
5
 seus resultados nessa área e chegou a números de 1.542 

propriedades contempladas, 1.160 hectares restaurados, 3.999 hectares preservados e 

aproximadamente 5.2 milhões de dólares já pagos por serviços ambientais desde 2006. 

 Essas políticas consideram que paisagens planejadas e manejadas adequadamente 

podem prover não só a produção de alimentos e fibras, mas também ampla variedade de 

serviços ambientais que em sua maioria não tem valor de mercado, como a conservação da 

biodiversidade, regulação da água, e regulação climática (PARRON et al., 2015). Alguns 

autores comentam importantes lacunas existes na ligação entre as alterações de manejo e uso 

do solo e às mudanças nos meios de vida, saúde, valores culturais, e outras métricas do bem 

estar humano (RUCKELSHAUS et al., 2015). 

 Chaves et al. (2004) comentam que os critérios desenvolvidos na elaboração do 

programa produtor de água são os valores da compensação financeira suficientes para: i) atrair 

produtores para o programa; ii) alcançar a meta de abatimento de erosão e sedimentação 

pretendida, e, iii) serem iguais e/ou inferiores ao custo de implantação e operação do manejo 

e/ou prática conservacionista proposta, buscando não caracterizar-se como subsídio agrícola. 

  

                                                 
5 http://www.tnc.org.br/nossas-historias/publicacoes/tncbrasil-top2013.pdf 
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2.4 Instrumentos políticos  

 

 A Lei nº 4.504 de 1964 que regula os direitos e obrigações concernentes aos bens 

imóveis rurais responsabiliza o proprietário rural pelo exercício das atividades agropecuárias 

dentro dos princípios de conservação dos recursos naturais renováveis. O poder público 

poderá extinguir gradativamente as formas de ocupação e de exploração da terra que 

contrariarem a função social e econômica da terra (BRASIL, 1964).  

 Embora exista alguma percepção jurídica da importância dos recursos hídricos com 

Código das Águas criado em 1997, somente em 2000 foi instituída a Agência Nacional das 

Águas (ANA), que juntamente com os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH) são 

responsáveis por gerenciar os recursos hídricos. Dos instrumentos estipulados para incentivar 

o uso racional, a cobrança pelo uso dos recursos hídricos tem a finalidade de financiar 

programas e intervenções de proteção, recuperação e conservação de rios, nascentes e 

estuários (BRASIL, 1997). Parte dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, 

na forma da Lei n
o 

9.433, de 8 de janeiro de 1997, está prevista para a manutenção, 

recuperação ou recomposição das Áreas de Proteção Permanente (APPs) e Reservas Legais 

(RLs) das bacia hidrográficas. 

 O Brasil é um dos poucos países no mundo que tem uma legislação avançada que 

exige a conservação de vegetação nativa em propriedade privada. O Código Florestal cita uma 

conservação de ao menos 20% de vegetação nativa em cada propriedade por meio da Reserva 

Legal (RL) e Área de Preservação Permanente (APP) a depender da localização e bioma.  

 O decreto federal nº 4.340 (BRASIL, 2002c) que dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) também prevê a alocação dos recursos 

advindos da compensação referente ao licenciamento ambiental de empreendimentos com 

significativo impacto ambiental. 

 Porém, a revisão do Código Florestal (BRASIL, 2012c) trouxe importância ao 

tamanho dos módulos fiscais (MF) como parâmetro legal na indicação da largura obrigatória 

para recomposição das APPs situadas na margem de cursos e corpos d’água naturais. A 

consideração do MF como parâmetro de adequação ambiental das propriedades rurais causou 

algumas controvérsias, pois propriedades rurais com até quatro módulos fiscais são isentos da 

responsabilidade em recuperar ou recompor áreas RL. Além da diminuição da área a ser 

obrigatoriamente conservada das APPs (Tabela 2), se comparada à legislação anteriormente 

vigente, o novo parâmetro pode projetar distorções fundiárias e cartoriais sobre a obrigação 
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ambiental de cada proprietário ao permitir subdivisões das matrículas cartoriais (LANDAU et 

al., 2012). 

Tabela 2 - Recomposição de APPs em margem de curso d'água naturais em áreas rurais consolidadas  

Módulo 

fiscal 

Largura do curso 

d'água (m) 
Faixa de recomposição da APP* (m) 

≤ 1 ---- 5 m 

> 1 até 2 --- 8 m 

> 2 até 4 --- 15 m 

> 4 até 10 
< 10 -20 m 

> 10 Metade da largura do curso d'água (mínimo de 30 

e máximo 100m conforme PRA
6
 > 10 --- 

Fonte: Adaptado de Landau et al., 2012. 

 

* Largura da faixa marginal em relação à calha do leito regular do curso d’água. Nos casos em que a 

largura da APP for menor do que o estabelecido pela legislação, a recomposição pode ocorrer através de: 

regeneração natural de espécies nativas, plantio de espécies nativas e/ou, no caso de propriedades com até 4 

módulos fiscais, plantio intercalado de espécies lenhosas perenes ou de ciclo longo em até 50% da área total a 

ser recomposta. 

 O tamanho dos módulos fiscais depende principalmente das condições de produção, 

dinâmica de mercado, infraestrutura instalada, disponibilidade tecnológica e de aspectos 

naturais, como água e solo. Os municípios com maior acesso a essas condições demandam o 

uso de uma área menor para a obtenção de rentabilidade a partir das atividades desenvolvidas, 

apresentando tamanho do módulo fiscal menor. Já os municípios com maior carência dessas 

condições apresentam módulos fiscais de maior dimensão (BRASIL, 2012d). 

 Atualmente, é discutido o projeto de lei PL792/2007, seu substitutivo e apensados que 

visam instituir uma Política Nacional de Pagamentos por Serviços Ambientais (PNPSA). A 

política visa estabelecer as diretrizes básicas e os parâmetros para compensar financeiramente 

iniciativas de conservação e recuperação ambiental (serviços ambientais) que garantam a 

oferta dos serviços ecossistêmicos (CORBERA, 2011; BRASIL, 2012b). Estes programas têm 

atraído crescente interesse como mecanismos políticos, além de contribuir com o alívio de 

pobreza (LANDELL-MILLS e PORRAS 2002; PAGIOLA et al., 2005; WUNDER et al., 

2008; FARLEY e COSTANZA, 2010; ZABEL e ENGEL, 2010). 

 No caso dos mecanismos tributários, proprietários detentores de áreas naturais já 

recebem isenções de impostos ou compensações em virtude da exclusão dessas áreas da base 

                                                 
6
 Programa de Regularização Ambiental (PRA): programa complementar ao Código Florestal a ser criado a partir de análise 

ampla e técnica das áreas rurais de cada Estado, considerando regras gerais para implantação previstas no Decreto no 7.830 

de 2012 (BRASIL, 2012c) e lacunas deixadas pelo Código Florestal vigente (BRASIL, 2012a,b). 
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de cálculo de tributos ou por meio da instituição de áreas protegidas particulares, por 

exemplo, as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). Enquanto as isenções 

tributárias são mais expressivas no meio urbano, no caso do IPTU, 14 estados brasileiros 

adotam o chamado ICMS-Ecológico, isenção do Imposto Territorial Rural, que se aplica 

sobre as áreas de Reserva Legal (RL), APPs e RPPNs que, em alguns casos, prevê o suporte 

financeiro a investimentos nas RPPNs com recursos do Fundo de Participação dos 

Municípios. (PRIA et al., 2013).  

2.5 Degradação do solo e oferta dos serviços hidrológicos  

 

 O desmatamento em função do cultivo, criação de gado e construção de assentamentos 

perturbam o fluxo de energia e desestabiliza os biomas naturais dos cerrados. Outro fator 

agravante é a dependência dos combustíveis fósseis, uma das principais causas das mudanças 

climáticas. Estudos recentes de Crowter et al. (2015) estimam que 15 bilhões de árvores no 

mundo são cortadas todo ano, sendo o número global de árvores derrubadas desde o início da 

civilização humana de aproximadamente 46%. No Brasil são mais de cinco milhões de km² de 

área florestal natural ou planatada, sendo 21.944 km² desmatado somente entre 2011 e 2012 

(WORLD BANK, 2015c). Uma importante razão para esta perda é que proprietários da terra 

não são incentivados a preservar e conservar os remanescentes florestais principalmente pela 

não valorização dos serviços por elas prestados.  

  Romeiro et al. (1999) comentam que, uma vez que o ambiente seja simplificado à 

monoculturas, para manter a produtividade é necessário o emprego cada vez maior de 

insumos e energia exógena. A aplicação dos pesticidas sintéticos ocasiona muitas 

consequências não intencionais, degradação das funções ecossitêmicas, resistência à toxidade 

das pestes e várias alterações na dinâmica do agronegócio (KUNZ et al., 2011). Outros efeitos 

nocivos são a redução da biodiversidade através da destruição ou degradação dos habitats 

causando extinção prematura (MILLER e SPOOLMAN, 2011) . 

 Porém, este tipo de manejo estagna  ou diminui na proporção que os custos de 

manutenção excedam as vendas. Talvez seja este um dos motivos da pequena redução do 

consumo dos fertilizantes no Brasil nas últimas décadas (Figura 5), que ainda assim, é o 

quarto consumidor mundial (WORLD BANK, 2015b).  Tavares e Haberli Junior (2015) 

comentam outras contribuições, como os aumentos elevados nos preços dos fertilizantes no 

mercado internacional (que trouxe consequências para o Brasil por ser grande importador) e 
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dos custos de fretes marítimos, que alteraram a relação demanda e oferta de matérias-primas 

utilizadas. 

 
Figura 5 - Consumo de fertilizante no Brasil. 

Fonte : World Bank, 2015b. 

  As grandes extensões das áreas cultivadas e a quantidade de fertilizante consumida 

refletem os padrões produtivos e as práticas do agronegócio brasileiro. Cella e Rossi (2010) 

mostraram as principais culturas que mais utilizam fertilizantes no país, entre elas, as lavouras 

de cana de açúcar (15%), reflorestamento (3%) e laranja (2%) muito presentes no estado de 

São Paulo. Esta quantidade de insumos agrícolas pode acelerar o processo de eutrofização 

cultural nas áreas rurais e também urbanas (MILLER e SPOOLMAN, 2011) e provocar 

mudanças nos padrões físicos e químicos da água (DOSSEKEY, et al., 2010; SUGA e 

TANAKA, 2013). 

 Áreas protegidas com mananciais de boa qualidade necessitam de pouco investimento 

em tratamento sendo os custos de entre R$ 2,00 ou R$ 3,00 por 1.000 m
3
. O desmatamento e 

a degradação dos mananciais aumentam os custo de adição de cloro e flúor sendo estimado 

em até R$ 300,00 por 1.000 m
3
. Além da deterioração dos serviços de abastecimento de água, 

há perda de serviços de recreação, turismo, pesca, com aumento da toxicidade e eutrofização 

(TUNDISI, 2005; TUNDISI e MATSUMURA-TUNDISI, 2010). 

 Outro agravante do atual sistema de cultivo é a mecanização, que compacta e causa 

erosão do solo. A erosão acontece quando partículas do solo desprovidas de cobertura vegetal 

são destacadas por pingos de chuva e transportada por fluxo superficial. Em áreas onde o 

processo de erosão está avançado ocorrem a redução da produtividade agrícola, aumento do 

transporte de sedimentos, nutrientes e agrotóxicos (SILVA et al., 2013). 

 A erosão hídrica é uma das principais causas da degradação dos solos, dos recursos 

hídricos e das terras agrícolas através da perda da camada superficial do solo e do arraste de 

partículas. Tal fenômeno é uma ocorrência natural da evolução da paisagem e, nessa 

condição, somente é perceptível com a decorrência de longos períodos de tempo, porém toma 

proporções maiores ou mais velozes com a interferência antrópica (ANA, 2012; ZONTA et 
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al., 2012). Costa et al. (2015c) afirmam que as mudanças irreversíveis podem ser evitadas 

utilizando modelos de uso do solo, os quais podem examinar o impacto de regulações de usos 

do solo alternativos e disciplinamentos futuros e de ordenamento do meio ambiente. Além 

disso, o planejamento e ordenamento do desenvolvimento agrícola e urbano podem evitar 

custos onerosos à administração, gestores e, consequentemente, à toda população 

(SPERANDELLI et al., 2013). 

 O Brasil perde anualmente, pelo menos 500 milhões de toneladas (t) de terra através 

da erosão, correspondendo à retirada de uma camada de 15 cm de espessura numa área de 

2.800.000.000 m² de terra (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1999). Essa perda de solo 

influencia diretamente a produtividade das culturas agrícolas, pois diminuem a qualidade do 

solo, seus atributos físicos, químicos e biológicos (HERNANI et al., 2002). Para o estado de 

São Paulo, Bertolini et al. (1993 apud ZONTA et al., 2012) mencionam que, dos 194 milhões 

de toneladas de terras férteis erodidas anualmente, 48,5 milhões atingem os cursos d’água. 

Estas perdas anuais de solo em áreas agrícolas geram prejuízos, segundo Hernani et. al. 

(2003), da ordem de US$ 2,9 bilhões no Brasil em consequência dos menores rendimentos e 

maiores custos da produção. 

  A magnitude da erosão depende de três fatores físicos que interferem na Perda 

Natural de solo por Erosão (PNE): erosividade, erodibilidade e topografia, considerando que o 

solo esteja descoberto (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1999). Nesta circunstância, a 

pluviosidade atua como agente desagregador do solo e o relevo age como variável decisiva na 

aceleração dos processos erosivos. Daí a importância da cobertura vegetal na minimização 

dos impactos advindos dos processos erosivos e importante consideração no planejamento do 

uso do solo e dos recursos hídricos.  

A PNE pode ser dividida em quatro classes principais (Tabela 3): 

Tabela 3 - Classes interpretativas de PNE.  

Classes de Perda de Solo (t/ha/ano) Interpretação 

0 ˧ 400 Muito Baixa 

400 ˧ 800 Baixa 

800 ˧ 1.600 Moderada 

> 1.600 Extremamente Severa 
Fonte : Adaptado de Silva (2008). 
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 As estimativas de PNE podem contribuir, ainda, para restringir o uso e ocupação de 

áreas potencialmente suscetíveis à erosão, evitando assim, onerar custos de infraestrutura e 

patologias em obras da construção civil (PEDRO e LORANDI, 2004).  

2.6 Expectativa de Perda do Solo por Erosão 

 

 A Equação Universal de Perda de Solo (EUPS) é o modelo mais simples para predição 

de erosão que estima a perda média anual de solo (t/ha/ano) com precisão aceitável. Foi 

desenvolvida em 1954 no National Runofand Data Soil Loss Center pela Agricultural 

Resarch Service em colaboração com a Universidade de Purdue (EUA) e, posteriormente, 

revisada por Wischmeier& Smith (1978). São considerados os seguintes parâmetros (Equação 

1): erosividade da chuva (R), erodibilidade do solo (K), topografia (LS), uso e cobertura do 

solo (C), manejo e práticas conservacionistas (P) (WISCHMEIER & SMITH, 1978): 

Equação 1 - Equação Universal de Perda de Solo (EUPS). 

𝐴 = 𝑅 .𝐾 . 𝐿𝑆.𝐶 .𝑃  

2.6.1 Fator R 

 O potencial erosivo da chuva (R) pode ser expresso pela quantidade de solo perdida 

por unidade de área, em um terreno desprovido de cobertura, variando, portanto, com a 

declividade, tipo de solo e características da chuva (LOMBARDI NETO e 

MOLDENHAUER, 1992). O cálculo do fator R foi feito por meio do software 

NetErosividade que estima os valores de erosividade da chuva para todo o estado através de 

uma rede neural artificial considerando dados de latitude, longitude e altitude (MOREIRA et 

al., 2008). O software interpolou os dados de 138 estações pluviométricas do estado de São 

Paulo, no período de 1961/1990 de acordo com a seguinte Equação 2, proposta por Lombardi 

Neto e Moldenhauer (1992):  

Equação 2 - Fator R. 

𝑅𝑘 =  ∑ 𝐸𝐼 =  ∑ {67,355.  
𝑟𝑘

2

𝑃
 

0,85

}  

Fonte: Lombardi Neto e Moldenhauer (1992). 

 

Onde R = erosividade média mensal do mês k; 

 r = precipitação média mensal do mês k (mm); 

 P = precipitação média anual (mm). 
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 A interpretação do valor encontrado seguiu a metodologia proposta por Mello et al. 

(2007) conforme mostra a Tabela 4. 

Tabela 4 -Classes interpretativas de erosividade da chuva.  

Classes de erosividade (MJ.mm.ha
-¹
.h

-¹
.ano

-¹
) Interpretação 

< 4.905 Baixa 

4.905 - 7.357 Média a alta 

7.357 - 9.810 Alta 

> 9.810 Muito alta 
Fonte : Mello et al. (2007) 

 Oliveira et al. (2012) revisaram a erosividade da chuva no Brasil, conforme mostra a 

Figura 6, onde é observado também o mapa da classificação Koppen. 

 
Figura 6 - Fator R e mapa de classificação Koppen para o Brasil.  

Fonte:Oliveira et al., 2012. 

2.6.2 Fator K 

 O fator K é a erodibilidade do solo e mensura a capacidade que cada tipo de solo tem 

de erodir considerando as características intrínsecas, como permeabilidade, porosidade e 

composição do solo. O mapa geológico foi vetorizado da carta Pedológica SF -23-Y-A-I na 

escala de 1:100.000 (OLIVEIRA e PRADO, 1984)  para as classes geológicas encontradas. A 

estas foram atribuídas valores em conformidade com a literatura consultada (LUZ, 2012).  
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 De acordo com as classes interpretativas indicadas por Carvalho (1994 apud SILVA e 

ALVARES, 2005), os solos discriminados possuem erodibilidade alta, como mostra a Tabela 

5. 

Tabela 5 - Classes interpretativas de erodibilidade do solo.  

Limites de valores 

(t.h.ha.MJ.
-¹
.ha

-¹
.mm

-¹
) 

Interpretação 

<0,01529 Baixa 

0,01529 – 0,03058 Média a alta 

>0,03058 Alta 
Fonte: Adaptado de Carvalho, 1994 apud Silva e Alvares, 2005. 

2.6.3 Fator LS 

 O fator LS considera a declividade e o comprimento da rampa que determinam a 

velocidade e o tempo do escoamento de sedimentos. O Modelo Digital do Terreno (MDT) 

gerado pela digitalização das curvas de nível da carta topográfica na escala 1:50.000 (IBGE, 

2014) foi o material requisitado pelo software USLE-2D (DESMET e GOVERS, 1996). Os 

valores do comprimento de rampa foram calculados pelo modelo hidrológico de composição 

de fluxo e a estimativa dos valores de declividade foram definidos de acordo com a Equação 3 

proposta por Wischmeier e Smith (1978): 

Equação 3 - Fator LS.  

𝑠 = 65,41. 𝑠𝑒𝑛. 2ө + 4,56. 𝑠𝑒𝑛ө + 0,065  
Fonte Wishmeier e Smith (1978). 

Onde S = fator de declividade (adimensional); ө = declividade (%). 

 Segundo Wischmeier e Smith (1978), esse fator consiste na relação esperada entre 

perdas correspondentes a um terreno mantido continuamente descoberto e outro mantido 

continuamente cultivado por unidade de área em um local qualquer, em um comprimento de 

rampa padrão de 25 metros e declividade de 9%.  

 Silva e Schulz (2003) definiram três interpretações do fator LS, sendo eles 

amenização, neutralidade e aumento da perda, conforme indicadas na Tabela 6.  

Tabela 6 -Classes interpretativas do fator LS.  

Fator LS Interpretação 

< 1 Amenização 

1 Neutralidade 

1 a 10 

Aumento da perda 
10 a 50 

50 a 100 

> 100 
Fonte : Silva e Schulz (2003). 
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2.6.4 Fator C e P 

 As práticas de manejo são as atividades de natureza antrópica que acabam por acelerar 

ou retardar o processo erosivo. Práticas que exponham os solos à incidência das precipitações 

- como queimadas e derrubadas de florestas, aquelas que promovem o enfraquecimento da 

estrutura dos solos - como a compactação e mecanização excessiva - favorecem a ação dos 

fatores erosivos e produzem externalidades negativas. 

 Contudo, as práticas que visam à manutenção da cobertura vegetal - como o plantio 

direto e o uso de cobertura morta - e aquelas que visam melhorias das condições de fertilidade 

e da estrutura do solo - como adubação e calagem - promovem a atenuação da erosão 

(HUNINK et al., 2012). A retenção de resíduos de colheita e cobertura com folhas secas 

(palha, palhada, cobertura morta) resultam em aumento significativos de interceptação de 

material particulado (DOSSEKEY et al., 2010). Ainda assim, é necessário observar a aptidão 

agrícola da área. Por exemplo, para cana de açúcar que tem sofrido grande expansão no estado 

de São Paulo, existem áreas restritas, limitadas ou totalmente inadequadas para o plantio, 

conforme o mapa de zoneamento agroambiental nos ANEXOS. 

 O fator P trata das práticas conservacionistas adotadas por cada tipo de cultura, sendo 

que o valor 1 considera a pior situação em relação às práticas conservacionistas. As práticas 

podem ser de caráter edáfico, vegetativo ou mecânico (BERTONI e LOMBARDI, 1999) 

conforme mostra o Quadro 5. 

Quadro 5 - Práticas de conservação do solo. 

Práticas de Caráter Edáfico 

Controle das 

queimadas 

Adubação 

verde 

 

Cultivo de plantas 

forrageiras (fixação de 

nitrogênio no solo). Ex: 

milheto, sorgo, mucuna-

preta, feijão-caupi. 

Adubação química, orgânica e 

calagem; 

O uso de esterco ainda auxilia na 

melhoria das características físicas 

do solo. 

Práticas de Caráter Vegetativo 

Florestamento e 

reflorestamento 

Pastoreio e 

cultivos 

rotativo 

Cultivo em 

contorno 

e/ou em 

curvas de 

nível 

Cordões de 

vegetação 

permanente, 

barreiras 

vivas e faixas 

de retenção 

Ceifa das 

plantas e 

utilização 

da cobertura 

morta 

Plantio direto com 

colheita e 

distribuição dos 

restos da cultura 

antecessora 

(palhada); aplicação 

de herbicidas e 

plantio. 

Práticas de Caráter Mecânico 

Terraceamento Canais escoadouros 
Bacias de captação de 

águas pluviais 
Barraginhas 

Fonte : Adaptado de ZONTA et al., 2012. 
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 Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) são ações que buscam regenerar florestas e ampliar 

as áreas de proteção recuperando pastagens e áreas desmatadas com manejo, diversificação 

das espécies e práticas conservacionistas. Indicam ser manejos oportunos à recuperação de 

áreas degradadas, favorecendo a conservação, proporcionando lucratividade adicional na 

renda de famílias rurais e diversificação na produção de alimentos com menos ou nenhum 

agrotóxico (MONTAGNINI e FINNEY, 2011). Além de indicar o suprimento de renda, o 

sistema consome maior mão de obra com relação à pecuária, porém retornam mais por 

unidade de trabalho (PAGIOLA et al., 2012).  

 Estudos sugerem efeitos positivos sobre o solo, aumento da fertilidade devido à maior 

fixação de nitrogênio e aumento da biodiversidade. Foucat e Fernández (2014) mostram que, 

em quatro anos, o SAF torna-se mais rentável em relação à um sistema tradicional de 

produção de leite no México. Para a BHRF, Neves et al. (2015) calcularam cinco anos para a 

estabilização de um SAF implantado nas APPs com o objetivo de recuperação de áreas 

degradadas integrada à saúde do trabalhador e produção comercial.  

 Para verificação da cobertura do solo e determinação do fator C foram geoprocessadas 

imagens de satélite (INPE, 2014a) e adotados os valores encontrados na literatura 

relacionados aos nove temas identificados na bacia. O fator P foi avaliado em trabalho de 

campo realizado. 

 Segundo a classificação de Irvem et al. (2007), a EPS pode ser ordenada em seis 

categorias (Tabela 7):  

Tabela 7 - Classes interpretativas de EPS.  

Classe de EPS (t/ha/ano) Interpretação 

<5 Muito baixa 

5˧ 12 Baixa 

12 ˧ 50 Moderada 

50 ˧ 100 Severa 

100 ˧ 200 Muito severa 

> 200 Extremamente severa 
Fonte : Irvem et al. (2007). 

  



46 

 

 

 

NEVES, J. A. Estudo de compensação ambiental na bacia hidrográfica Ribeirão do Feijão, (SP). Dissertação 

(Mestrado em Engenharia de Energia) - Núcleo de Estudos Ambientais, Planejamento Territorial e Geomática - 

NEPA, Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, Itajubá, 2015.  

CAPÍTULO 3 - MATERIAIS E MÉTODOS 
 

 

3.1 Caracterização da área de estudo 

 

 Localizada nos paralelos 22°00’ e 22°30’S e 47°30’ e 48°00´W, a cidade de São 

Carlos abrange 1.136,907 km² de unidade territorial (IBGE, 2015), sendo 96% da população 

urbana (SEADE, 2015). À sudeste da cidade (Figura 7) encontra-se a Bacia Hidrográfica 

Ribeirão do Feijão (BHRF), que circunda as cidades Itirapina e Analândia totalizando 

22.269,58 hectares (ha). 

 
Figura 7 - Mapa de localização da área de estudo e mananciais de abastecimento. 

 Fontes: Adaptado de (A) São Paulo (2009) e (B) Tundisi et al. (2007) apud Costa et al. (2013). 

 A BHRF tem sua nascente no alto do planalto de São Carlos, seu curso médio e alto 

drena uma região caracterizada por suaves ondulações esculpidas sobre os sedimentos 
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arenosos cenozoicos e residuais da Formação Botucatu. Essa formação possui altos 

coeficientes de permeabilidade, sendo que a infiltração se dá basicamente na área aflorante 

caracterizada região como de recarga do Aquífero Guarani (ZUQUETTE, 1981; 

GONCALVES, 1986). 

O município de São Carlos localiza-se no interfluvio Tietê/Mogi-Guaçu, com altitudes 

variando entre 600 a 900m, com vertentes de baixa declividade, formas de relevo de colinas 

de topos convexos e tabulares (ROSS; MOROZ, 1997). As unidades geológicas que afloram 

são sedimentos clásticos predominantemente arenosos e as rochas ígneas basálticas do Grupo 

São Bento (Mesozóico da Bacia do Paraná), as rochas sedimentares do Grupo Bauru (Bacia 

do Bauru) e sedimentos pertencentes à Formação Itaqueri e depósitos correlatados (das Serras 

de São Carlos e Santana), de idade cretácea e cenozóica (Figura 8) e pelos depósitos 

aluvionares associados à rede de drenagem, além dos coluviões e eluviões (CBH-TJ, 2013). 

 
Figura 8 - Seção geológica da região de São Carlos  

Fonte: Adaptado de Zuquette (1981) apud Costa et al. (2010). 

Segundo a subdivisão geomorfológica do Estado de São Paulo, a cidade está inserida 

na Província Geomorfológica do Planalto Ocidental Paulista e das Cuestas Basálticas (CBH-

TJ, 2014), com a classe de solos predominante de latossolo roxo, vermelho escuro e vermelho 

amarelo. Outros tipos de solo presente na região são os podzólicos vermelho amarelo, terra 

roxa estruturada, areia quartzosa e litossolos (MIRANDA, 2005 apud FERRARI, 2012). 

Considerado tropical de altitude no domínio de clima Cwa da classificação 

internacional Köppen, é caracterizado por verões chuvosos e invernos secos com médias 

térmicas entre 18°C a 22°C. A precipitação pluviométrica está em torno de 1.500 mm anuais 

(Figura 9). 
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Figura 9 - Precipitação pluviométrica em milímetro do ano de 2012, do município de São Carlos SP.  

Fonte: CEPAGRI, 2015. 

Sua localização, associada ao potencial hídrico, o torna estratégico para o 

desenvolvimento econômico social da região. As principais utilizações dos corpos d’água são 

para abastecimento público e industrial, contribuinte para geração de energia elétrica, 

recepção de efluentes domésticos e irrigação de plantações. Quanto às principais atividades 

destacam-se as usinas de açúcar e álcool, processamento de cítricos, mineração, curtumes e 

fundições (CBH-TJ, 2013). 

 A Figura 10 mostra uma região de cabeceiras onde ocorrem as nascentes do Ribeirão 

do Feijão, principal manancial de abastecimento urbano de São Carlos, com a presença de 

taboa (Typha dominguasis), espécie com potencial de controle parasitário (SILVA et al., 

2010) e depuradora da água
7
. A manutenção da qualidade da água nesta região deve-se à 

conservação destes ambientes naturais . 

 
Figura 10 - Área alagada do Ribeirão do Feijão. Lat. 22°11'29.10''S e Long. 47°54'16.00''O 

Fonte: Tundisi e Matsumura-Tundisi, 2010. 

  

                                                 
7
 Outros usos <http://plants.usda.gov/plantguide/pdf/cs_tydo.pdf>. 
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3.1.2 Usos da terra 

A primeira atividade econômica expressiva ocorreu na metade do século XIX, quando 

a produção de café teve início e causou grande desmatamento na região reforçado pela 

chegada da ferrovia que facilitou o escoamento da produção para o porto de Santos. Com a 

crise do café em 1929, muitos imigrantes, principalmente italianos, aplicaram os lucros 

obtidos na infra-estrutura urbana, fator que torna a cidade um centro manufatureiro 

diferenciado (CBH, 2013; SÃO CARLOS, 2015). Originalmente, estes biomas eram savana 

(Cerrado) e Floresta Estacional Semidecídua (SOARES et al., 2003).  

As principais atividades produtivas rurais desta região são cultivos de cana de açúcar, 

laranja e pastagem de criação extensiva, sendo importantes contribuintes da produção do 

estado. Entre 2006 e 2012, segundo o SEADE (2015), a produção de cana de açúcar 

aumentou em 870.195t enquanto que a laranja houve uma redução de 228.174t. É importante 

destacar que estas atividades estão sendo desenvolvidas há décadas e que, apesar de serem 

importantes para a economia representam uma ameaça aos serviços ecossistêmicos. As 

monoculturas de cana, laranja e eucalipto, por exemplo, poderiam ser cultivadas em curva de 

nível para evitar o carreamento do solo. As pastagens também sofrem pela ausência de 

manejo, sendo a compactação do solo o principal motivo para a abertura de novas áreas. 

Enquanto a agricultura aumenta a oferta dos chamados serviços de “provisão” tais como 

produção de alimento, fibra e energia, ela também é capaz de impactar substancialmente 

outros serviços de regulação devido à remoção da vegetação nativa. O uso inadequado do solo 

através da agricultura intensiva faz com que contaminantes cheguem até o lençol subterrâneo 

(ZUQUETTE, 1981; TUNDISI, 2005). Pode-se inferir que a substituição de floresta tropical 

por área agrícola convencional implica na eliminação ou degradação de ao menos dez 

serviços ecossistêmicos listados por Costanza et al. (1997): regulação climática, regulação de 

distúrbios, provisão de água, controle de erosão, formação de solo, ciclagem de nutrientes, 

tratamento de resíduos, recreação, valores culturais e estoque de informação genética. 

3.1.3 Unidade de Conservação 

As florestas tropicais, embora alcancem apenas 2% da superfície terrestre, abrigam 

metade das espécies terrestres de plantas e animais conhecidas (MILLER e SPOOLMAN, 

2011, p.75). Além disso, as árvores possuem importante papel na proteção dos solos e dos 

recursos hídricos, pois protegem o solo da degradação e atuam como um filtro purificador da 

água. Os detritos da floresta e a vegetação rasteira também contribuem com a qualidade da 
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água através da filtragem de poluentes, limitando o escoamento superficial e controlando os 

fluxos nas épocas de cheias ou secas (FAO, 2015a). 

No intuito de proteger os ecossistemas aquáticos (rios, pântanos e represas) e 

terrestres, a área da região central do Estado de São Paulo pertence à Área de Proteção 

Ambiental (APA) Corumbataí (Lei Estadual n° 20.960
8
 de 1983). As glebas de terras dos 

municípios de São Carlos, Itirapina, Brotas, Rio Claro e Corumbataí apresentam um conjunto 

de condições ambientais que ainda preservam elementos significativos da flora e da fauna, 

sendo as Cuestas um importante divisor de águas. Nestes locais, nascem em suas encostas 

muitos rios e várias fontes que ainda não foram atingidas pelas indústrias, prevalecendo 

atividades do setor primário e terciário. 

Apesar de previsto desde 2001 com a promulgação do Estatuto da Cidade (Brasil, 

2001), o Plano Diretor do Município de São Carlos foi aprovado somente em 25 de 

novembro de 2005 por meio da Lei Municipal N° 13.691 (São Carlos, 2005). A 

partir dessa lei, as bacias hidrográficas do rio do Monjolinho e do ribeirão do Feijão 

são consideradas Áreas de Proteção e de Recuperação dos Mananciais, apresentando 

restrições ao crescimento urbano, o que deveria conter o crescimento da mancha 

urbana nessas áreas” (COSTA, 2013). 

 Porém, como será visto adiante, o desrespeito e não cumprimento à legislação vigente 

é identificado através do acompanhamento da expansão da mancha urbana de São Carlos, 

avançando à noroeste da BHRF.  

3.2 Estudos anteriores 

 

A predição de cenários articulada com análises temporais são importantes medidas 

protecionistas para assegurar a da oferta e eficácia da gestão dos recursos hidrológicos da 

bacia garantindo suas funções social, ambiental, cultural, religiosa, estética, entre outras. 

Estudos realizados por Cunha (2011b), Costa et al. (2012, 2013, 2015a) e Cavalcante (2013) 

apontaram a importância do ordenamento do uso e ocupação do solo para o município de São 

Carlos, especialmente próximo às nascentes do Ribeirão do Feijão. 

 Embora o artigo 4 da Lei nº 13.944/2006 (SÃO CARLOS, 2006) incentive a proteção 

e recuperação dos mananciais, o mapeamento da bacia, neste mesmo ano de promulgação da 

lei, indicou a presença de atividades potencialmente degradantes em nascentes, declives 

superiores à 45° e nas margem dos rios (Figura 11). Considerando todas as ações de 

                                                 
8
 Disponível em: < http://www.ambiente.sp.gov.br/wp-content/uploads/decreto/1983/1983-Dec-20960.pdf> 

Acesso em jul, 2015. 
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conversão da vegetação nativa, as alterações antrópicas representam 83,5% de modificação da 

paisagem natural (Tabela 8).  

Tabela 8 - Situação do Uso e cobertura do solo na BHRF em 2006. 

Classe temática Área ocupada (ha) % da bacia (T= 22.269) 

1. Mata ciliar 2.356,03 10,58 

2. Área Urbana 1.087,92 4,89 

3. Cerrado 1.289,93 5,79 

4. Reflorestamento 2.279,5 10,24 

5. Solo exposto 2.855,16 12,82 

6. Pastagem 8.624,57 38,73 

7. Cana de açúcar 679,62 3,05 

8. Laranja 3.083,64 13,85 

 É importante frisar que as atividades silvopastoris, manejo sustentável, extrativismo, 

reflorestamento e tratamento de efluentes são atividades previstas nas APPs (SÃO CARLOS, 

2006). Porém, o uso e o armazenamento de produtos que possam colocar em risco a 

integridade e a qualidade dos corpos d'água é proibido, ou seja, os insumos químicos 

comumente utilizados nos monocultivos bem como os efluentes industriais não deveriam 

afetar negativamente os padrões químicos do manancial. 

Através do Valor Anual Equivalente (VAE) das classes 4, 6, 7 e 8 foi estimado qual 

seria os custos de oportunidade de cada atividade por ha e qual o valor do SA de proteção 

hídrica atribuído pela população beneficiária do manancial através de questionário sobre a 

DAP (MACHADO et al., 2016 no prelo). Os proprietários rurais que se dispuserem a 

reflorestar seus pastos e converter suas lavouras em matas reflorestadas receberiam uma 

compensação ambiental pela oferta destes serviços.  
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Figura 11 - Mapa de uso e cobertura do solo da BHRF, 2006. 

 Fonte: Cunha (2011a). 
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O valor líquido das culturas presentes na bacia acordo com a área ocupada (ha) 

estimado por Machado et al.(2016, no prelo) foi de R$13.392.119,95 por ano enquanto que a 

disposição a pagar (DAP) média da população pela proteção/conservação do manancial foi de 

R$3,07 representando 61% do lucro líquido dos produtores rurais (Figura 12).  

 
Figura 12 - Disposição a pagar (DAP) da população são carlense à proteção ambiental  

Fonte: MACHADO et al. (2016, no prelo). 

Apesar de 89% dos entrevistados considerarem a questão ambiental e de preservação 

importante, somente 67,5% da população tinha algum tipo de conhecimento sobre o 

manancial do Ribeirão do Feijão e 56% estavam dispostos a pagar até R$3,07 reais a mais na 

conta de água para destinar o recurso arrecadado à proteção ambiental da bacia (MACHADO 

et. al., 2016, no prelo).  

3.3 Etapas do estudo 

 

 Considerando a importância local (manancial de São Carlos e parte da APA), regional 

(contribuinte da UGRHI Tietê-Jacaré) e internacional (área de afloramento do SAG), a 

estimativa de perda do solo recebe particular interesse, pois a retenção de sedimentos gera 

impactos na qualidade da água. Para isto, buscou-se na literatura programas de compensação 

ambiental cujas ações executadas no meio rural estivessem voltadas para redução da erosão e 

do assoreamento de mananciais. A partir daí foram elaboradas estratégias similares de seleção 

de áreas prioritárias (subseção 3.3.1), simulação de reconstituição da vegetação nativa 

(subseção 3.3.2) e monitoramento da área recuperada (seção 4.4). Através do processamento 

(seção 4.1) das imagens digitais e tratamento de rotina, foram contabilizadas espacialmente as 

áreas convertidas em pastagem e os usos agrícolas na bacia. A inferência da distribuição da 

degradação serviços ecossistêmicos e demanda pelos serviços ambientais (DAP) sinaliza 

prováveis partes interessadas (stakeholders) em consolidar este tipo de contrato. 
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 Também foi estimado o custo de oportunidade (subseção 3.3.4) do produtor rural 

(vendedor do SA) disposto a ceder sua área produtiva para o plantio de mudas nativas e 

assumir a responsabilidade de proteção e manutenção das áreas reconstituídas (seção 4.5).  

 Finalmente, foi analisada a viabilidade econômica (seção 4.5) de implementação do 

programa PSA hipotético e elencadas práticas de melhor manejo. O resumo dos processos é 

ilustrado no esquema a seguir (Figura 13) que permite a replicação através inserção dos dados 

de outras bacias de estudo. 

 
Figura 13- Diagrama dos processos. 
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3.3.1 Levantamento das áreas elegíveis 

 Para seleção das áreas favoráveis à conservação e restauração SE, foram realizados 

dois mapeamentos de linha de base, isto é, que definem as características da bacia antes da 

implementação de um programa: 

 Mapa de Uso e Cobertura do Solo (MUCS) que identifica espacialmente as condições 

vegetativas e interferências antrópicas no solo;  

 Expectativa de Perda de Solo (EPS) que indica as áreas com alta suscetibilidade de 

perder o solo por erosão. 

 Os mapas foram georreferenciados com o sistema de Projeção Universal Transversa 

de Mercator – UTM, Datum horizontal Córrego Alegre, Datum vertical Marégrafo de 

Imbituba e Meridiano Central 45° W.  

3.3.2 Cenários de predição 
 

 Considerando os mapeamentos de linha de base, foram analisadas as áreas mais 

propícias à reconstituição da vegetação nativa. Dois critérios foram considerados:  

a) Áreas cujos serviços ecossistêmicos estejam sendo degradados ou com risco de 

degradação; 

b) Áreas de fragilidade ambiental com pressões pelo uso do solo e propensão a grandes 

perdas de solo por erosão. 

Cenário 1 – Recuperação das Áreas de Preservação Ambiental (APP)  

 As APPs, em geral, são cobertas por vegetação nativa, tendo a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo 

gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas 

(BRASIL, 2002a, 2002b; NOWATZKI et al., 2010).  

 Seguindo as resoluções 302 e 303 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 

CONAMA que estabelecem parâmetros, definições e limites referentes às APPs. e em 

concordância com a Lei 12.727 de 2012, foram definidas: 

a) Faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os 

efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima 30 (trinta) metros, para 

os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura; 
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b) Áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua 

situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros;  

c) Encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100% (cem 

por cento) na linha de maior declive. 

 As áreas foram delimitadas com as funções BUFFER, DISTANCE e RECLASS do 

SIG e sobrepostas ao MUCS para verificação do uso e ocupação do solo destas áreas. Assim 

como no mapeamento de 2006, para as imagens de 2012 foram identificados déficit de 

cobertura vegetal em áreas legalmente protegidas, sendo sua recuperação definida como 

cenário prioritário. 

 A definição do tamanho da propriedade em MF classificará a obrigação ou não do 

produtor rural a adequação destas áreas. Os programas vistos na literatura prevêem o auxílio 

financeiro para os pequenos proprietários rurais que prestarem serviços de recuperação e 

proteção dos corpos hídricos com duração de até 5 anos. Dentro deste prazo, nascentes, olhos 

d'água e rede de drenagem são cercados para proteção e o plantio de mudas nativas são 

realizado nas margens dos rios, declives superiores à 45° e criados corredores ecológicos. 

Entende-se que o custo de recuperação de áreas protegidas que foram historicamente 

convertidas sejam uma obrigação de todos que se beneficiam dos seus serviços. 

Cenário 2 – Recuperação de APP + alta fragilidade  

 A área de fragilidade é mais abrangente na faixa linear marginal circundante aos 

cursos d’água ou zona ripária podendo ter largura maior que o estabelecido no Código 

Florestal. A preservação das áreas como várzeas, interstícios dos sedimentos, zonas 

subterrâneas e florestas ripárias tem o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 

unidade (BRASIL, 2002c). Nestas zonas de amortecimento, ocorrem vários processos 

essenciais à manutenção qualitativa e quantitativa da água, além da promoção do equilíbrio 

estrutural do próprio canal de escoamento (LEAL et al., 2013).  

 Com o levantamento da EUPS, foi constatado que algumas regiões com severa 

suscetibilidade de erosão encontram-se espacialmente nas APPs, sinalizando a urgência de 

proteção das mesmas. Desta forma, além da recomposição da vegetação nativa nas APPs, foi 

também simulada a recuperação de áreas com severa, muito severa e extremamente severa 

suscetibilidade à erosão (Tabela 7 - Classes interpretativas de EPS., p.46). Através da função 

RECLASS do SIG e da sobreposição ao MUCS, foram identificadas as atividades agrícolas e 

pecuárias presentes na área. 
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  Como o novo código, em seu artigo terceiro, prevê nos casos de reposição florestal a 

prioridade na utilização de espécies nativas do mesmo bioma onde ocorreu a supressão 

(BRASIL, 2012b,c), foi considerada na modelagem de recuperação de áreas fragilizadas a 

classe temática 3 Cerrado. Para efeitos comparativos, também foi realizada a simulação com a 

classe temática 1 Mata ciliar.  

3.3.3 Modelagem dinâmica espacial 

 A EUPS (Equação 1) postulada por Wischmeier e Smith (1978) é uma abordagem 

alternativa para quantificar a provável erosão do solo sob uma gama de manejo na escala da 

bacia hidrográfica (JAMSHIDI et al., 2013). O modelo prediz a média anual a longo prazo da 

perda de solo utilizando os seis fatores que afetam a erosão hídrica do solo (RODRIGUES et 

al., 2013) descritos a seguir.  

 O fator de erosividade da chuva (2.6.1 Fator R) foi definido a partir das informações 

de séries históricas (1961-1990) de pluviosidade para todo o Estado de São Paulo e calculado 

em 7.362 MJ.mm/ha/h/ano através do software NetErosividade, valor considerado alto 

(MELLO et al., 2007; OLIVEIRA et al., 2012). 

 A erodibilidade do solo (2.6.2 Fator K) é relacionada com as características intrínsecas 

do solo, como permeabilidade, porosidade, textura e composição. A carta pedológica 

(OLIVEIRA e PRADO, 1984) na escala 1:100.000 foi digitalizada (LUZ, 2012) e associada 

com valores de referência (CHAVES, 1994; SILVA et al., 2004) conforme a metodologia 

proposta por Carvalho (1994, apud SILVA e ALVARES, 2005) apresentando alto valor em 

quase 90% dos solos, conforme a interpretação da Tabela 5, p. 43. 

 Foram digitalizadas as estradas, a rede de drenagem e curvas topográficas com 

espaçamento de 20m das folhas topográficas disponibilizadas pelo IBGE (2014) na escala 

1:50.000 e criado o Modelo Digital de Terreno (MDT). A estrutura topográfica permitiu o 

software USLE-2D (DESMET e GOVERS, 1996) calcular o fator de declividade e 

comprimento de rampa (2.6.3 Fator LS) da EUPS para a bacia hidrográfica.  

 A definição do fator de cobertura (2.6.4 Fator C) da área de estudo foi realizado a 

partir do mapa de uso e cobertura do solo (MUCS) com bandas do sensor LISS 3 do satélite 

russo RESOURCE-SAT de resolução 23,5m. A composição colorida falsa cor foi feita com as 

bandas 3, 4 e 5 (C345) e a classificação dos tipos de cobertura com a metodologia de Máximo 

Verossimilhança descrita por Eastman (2012). Finalmente, foram adotados valores 
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relacionados aos temas identificados na classificação supervisionada a partir de consulta à 

literatura (LUZ, 2012, p. 54).  

 Ainda que tenha sido identificado, no trabalho de campo, o plantio em curva de nível e 

a construção de algumas barraginhas próximas à rodovia que atravessa diagonalmente a bacia, 

a quantidade não foi significativa para que fossem extrapolada para toda a área, sendo 

definido, portanto o fator (2.6.4 Fator P) em 1 para toda a bacia.  

  Considerando somente fatores físicos naturais interferindo na perda do solo, isto é, 

admitindo-se que o solo esteja descoberto e desprovido de práticas protecionistas e 

conservacionistas é obtido o Potencial Natural de Erosão (PNE) e incluindo a cobertura 

vegetal e as práricas de manejo é estimada a Expectativa de Perda do Solo (EPS). Ambos 

indicadores (PNE e EPS) são divididos em classes interpretativas de susceptibilidade à erosão 

(descritas no item 2.6), diferenciam-se na influência da cobertura ou ausência de vegetação e 

constituem importantes ferramentas de monitoramento dos PSA. 

3.3.4 O custo de oportunidade 

 Com base no levantamento do uso e cobertura do solo, foram estimados os custos de 

produção e venda das atividades agrícolas presentes na bacia, pois o custo da conversão da 

área varia conforme a atividade exercida. Segundo Machado et al. (2016, no prelo), o intuito 

da estimativa é identificar o aporte financeiro necessário para ressarcir os proprietários rurais 

que se dispusessem a criar as fazendas produtoras de água. 

  Apesar de representar uma possível área de atividade econômica, o solo exposto foi 

considerado área de rotatividade sendo definidas nesta análise áreas de eucalipto, pastagem 

(gado de corte), cana de açúcar e laranja. Por questão de facilidade, ao invés de realizar a 

estimativa do abatimento de erosão e sedimentação por propriedade individual, como seria o 

caso do Programa Produtor de Água na prática (ANA, 2012), este cálculo foi realizado por 

tipo de uso de solo. Para tanto, supôs-se que propriedades com mesmo tipo de uso teriam 

desempenhos ambientais semelhantes.  

 Segundo Dossa et al. (2000), o VPL estima o valor atual de um fluxo de caixa, usando 

para isso uma taxa mínima de atratividade de capital. Essa metodologia é uma das alternativas 

mais usuais para análise de investimentos, apesar de não incluir análise do risco de mudança 

em suas variáveis, dada pela Equação 4: 
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Equação 4 - Valor presente líquido 

𝑉𝑃𝐿 =  ∑ 𝑅𝑗  1 + 𝑖 −𝑗 −  ∑ 𝐶𝑗
𝑛
𝑗=0

𝑛
𝑗=0 (1 + 𝑖)−𝑗   

Onde: 

𝑅𝑗  = Receita ocorrida no período j; 

𝐶𝑗  = Custo ocorrido no período j; 

i = Taxa de juros correspondente ao período; 

j = Período de ocorrência de receita ou custos; e 

n = Número máximo de períodos. 

 A taxa de juros (i) utilizada para o cálculo do VPL foi definida em 5,5% de acordo 

com os programas de crédito rural (BNDES, 2015). Para uniformizar os diferentes valores e 

prazos das coberturas analisadas, foi utilizado o valor anual equivalente (VAE) expresso pela 

Equação 5: 

Equação 5 -Valor anual. 

𝑉𝐴𝐸 =  
𝑉𝑃𝐿  .𝑖

1− (1+𝑖)− 𝑛   

Onde: 

VAE = Valor anual equivalente; 

VPL = Valor presente Líquido; 

i = Taxa de atratividade do período; 

-n = Número total de períodos de tempo. 

 Devido à carência de dados, principalmente de custo de produção, utilizou-se custos e 

receitas da produção agrícola de diferentes bases de dados em períodos distintos, conforme a 

Tabela 9. 
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Tabela 9 - Ano do custo e receita das atividades agropecuárias.  

Cultura Ano Fonte 

Eucalipto 2007 Anuário da Agricultura Brasileira - Agrianual (2008 apud Galo, 2008) 

Gado de corte 2009 Anuário da Pecuária Brasileira - Anualpec (2010) 

Cana de 

açúcar 
2011 Federação da Agricultura do Estado de Goiás - FAEG (2011) 

Laranja 2004 
Ghilardi et al. (2004) e Instituto de Economia Agrícola de São Paulo 

(IEA, 2010) 

Fonte : MACHADO, 2011. 

 Os valores de receitas e custos foram corrigidos monetariamente para 2014 pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) dado pela Tabela 10. 

Tabela 10 - Índice de inflação anual IPCA/IBGE.  

Ano IPCA  

(% ano) 

2004 7,60 

2005 5,69 

2006 3,14 

2007 4,46 

2008 5,90 

2009 4,31 

2010 5,91 

2011 6,50 

2012 5,84 

2013 5,91 

2014 6,41 

Fonte : IPCA/IBGE, 2015. 

 É importante frisar que apesar dos preços serem atualizados para 2014, as imagens de 

satélite de referência ao uso e ocupação do solo são de 2012. Com intenção de simplificar a 

metodologia de uma possível implantação de um programa PSA (especificamente as etapas de 

mapeamento e monitoramento), considerou-se que o uso e cobertura do solo manteve-se 

inalterado. 
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CAPÍTULO 4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 

As análises da delimitação e caracterização das áreas elegíveis, simulação de 

recuperação dos cenários, cálculos de viabilidade econômica e discussão da implementação 

de um programa PSA hipotético são descritos a seguir. 

4.1 Geoprocessamento 

 

 O sensor LISS-III lançado a bordo do satélite IRS-P6 ou RESOURCESAT-1 fornece 

informações relacionadas a vegetação, caracterização de culturas e espécies vegetais com 

resolução espacial de 23,5 metros para os canais espectrais descritos na Tabela 11 em faixas 

imageadas de 141 km (INPE, 2014b). Porém, não possui banda espectral azul o que dificultou 

a Classificação por Máxima Verossimilhança vistos na composição colorida falsa cor C345 

(Figura 14). 

Tabela 11 - Especificações do sensor  LISS-III.  

Sensor 
Bandas 

espectrais 

Resolução 

espectral 

Resolução 

espacial 

Resolução 

temporal 

Área 

imageada 

Resolução 

radiométrica 

LISS III (Linear 

Imaging Self-

Scanner) Satélite 

IRS-P6 

(RESOURCESAT-

1) 

Verde 
0,52-0,59 

µm 

  23,5 m   24 dias 141 km      7 bits 

Vermelho 
0,62-0,68 

µm 

Infravermelho 

próximo 

0,77-0,86 

µm 

Infravermelho 

médio 

1,55 - 

1,70 µm 

Fonte : INPE, 2014b. 

 Observa-se também, na Figura 14, que os círculos vermelhos apresentam confusão de 

informação. Os círculos inferior à direita e central representam solo exposto, porém no caso 

do círculo ao norte, a resposta espectral coincidiu com o círculo superior à noroeste da bacia 

que representa área urbana. Também são verificadas não concordâncias nos retângulos 

amarelos inferiores, áreas colhidas (inferência correspondente ao MUCS de 2006) que foram 

classificados com o tema pastagem devido ao baixo dossel. Isto se deve à utilização de 

imagens de média resolução espacial e a mistura de temas em alguns pontos onde os alvos são 
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de tamanho relativamente reduzido. Rodrigues (2009) analisou a diferença entre resoluções 

espaciais dos sensores AVNIR-2/ALOS, CCD/CBERS-2 e TM/LANDSAT considerando a 

matriz do erro (índice Kappa) cujas resoluções espaciais são 10, 20 e 30 metros, 

respectivamente. A autora verificou que não só menores resoluções espaciais apresentam 

maior conformidade com a verdade terrestre, como alguns temas, por serem mais 

homogêneos, têm sua classificação com maior qualidade, (p.60).  

 
Figura 14 - Composição colorida falsa cor. Bandas 3, 4 e 5. 

 Rodrigues (2013) comenta outros fatores que influenciam no geoprocessamento, por 

exemplo, a umidade presente no solo que torna-o mais escuro e absorvente de maior energia, 

o que modifica a reflectância
9
 registrada por sensores remotos. É por este motivo que os 

mesmos tipos de culturas (mesma classe temática) podem apresentar padrões de reflectância 

variados, estando diretamente relacionado com sua fase e progressão (PUERTAS et al., 

2014). A qualidade da classificação pode ser comprometida também pelas áreas de transição, 

                                                 
9 Esta medida pressupõe a radiação incidente e refletida em todas as direções, não variando a distribuição espacial dos fluxos 

de radiação refletido e incidente (NOVO, 2010). 
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muitas vezes abruptas, entre os temas e por variações nas respostas espectrais dos alvos, como 

a quantidade de água no solo ou na vegetação em diferentes épocas do ano (sazonalidade). 

Portanto, é imprescindível o trabalho de campo para conferência e reclassificação dos pontos 

de conflito (RODRIGUES, 2009).  

 Foi realizado o trabalho de campo para registro das coordenadas geográficas e 

conferências dos pontos de conflito em junho de 2014. Estas coordenadas foram medidas com 

GPS Garmin, extraídas com o programa TrackMaker e checadas com as imagens do Google 

Earth. O reconhecimento da área de estudo foi de fundamental importância também para 

averiguação das práticas conservacionistas da bacia (fator P). 

Para o levantamento e estudo prévio das áreas elegíveis e simulação de monitoramento 

temporal do uso e cobertura do solo, o sensor apresentou aceitável precisão e baixo custo. 

Porém, num estágio mais avançado de elaboração e concretização de contratos de compra e 

venda de SA é recomendado o uso de sensores com menores resoluções espaciais, maiores 

faixas de cobertura do espectro e trabalho de campo para demarcação de propriedades 

(glebas) para aquisição de dados mais precisos e confiáveis. 

4.2 Os fatores da modelagem 

 

 Para compor a análise de suscetibilidade à erosão, foram considerados os seguintes 

procedimentos fatores da modelagem EUPS:  

4.2.1 Erosividade da chuva 

 O valor anual de erosividade da chuva encontrado para a área de estudo foi de 7.362 

MJ.mm.ha
-¹
.h

-¹
.ano

-¹
. De acordo com Mello et al. (2007), representado na Tabela 4 (p. 41), o 

valor de erosividade encontrado para a bacia pode ser classificado como alto, o que significa 

que o fator pluviométrico exerce grande influência na perda de solo da bacia. 

 De acordo com Bertoni e Lombardi Neto (1999), a precipitação é o elemento climático 

de maior importância para a ocorrência da erosão, pois é desta que dependem o volume e a 

velocidade do escoamento superficial sendo sua intensidade a característica mais importante. 

Silva et al. (2013) comentam que o risco de degradação do solo em regiões brasileiras é muito 

mais elevado devido às condições climáticas tropicais dominantes e à susceptibilidade quanto 

a erosividade das chuvas bem como da erodibilidade de alguns dos seus solos. 
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4.2.2 Erodibilidade do solo 

 O mapa pedológico (Figura 15), da área de estudo, indicou o predomínio de areia 

quartzosa profunda em 42% e latossolo vermelho amarelo em 33% da bacia, ambos com 

valores altos associados (Tabela 12). A areia quartzosa profunda não possui argila em sua 

composição, portanto possui raso poder de agregação do solo. Localizada na região mais 

plana da bacia, favorece à sedimentação da bacia visto que há baixa retenção do solo. Já o 

latossolo vermelho-amarelo é encontrado nas partes altiplanas da bacia, onde localizam-se 

várias nascentes dos rios. Devido suas condições físicas favorecerem o agregamento do solo, 

é um tipo de solo receptivo à mecanização, portanto além dos cultivos é necessária a proteção 

das APPs.  

 Outros tipo de solo com alto valor de erodibilidade é o solo hidromórfico (0,038) que 

ocorre nos cursos do Ribeirão do Feijão e o solo neossolo litólico (0,040) encontrado nas 

regiões das Cuestas Basálticas.  

Tabela 12 - Valores médios do fator K. 

Tipos de solo 
Fator K 

(t.h/MJ.mm) 
Interpretação Fonte 

Solo Hidromórfico 0,038 Alto 

Silva, 2004 

Neossolo Litólico 0,040 Alto 

Latossolo Roxo 0,013 Baixo 

Areia Quartzosa Profunda 0,032 Alto 

Latossolo Vermelho escuro 0,014 Baixo 

Latossolo Vermelho amarelo 0,032 Alto 

Argissolo 0,040 Alto 

Podzólico Vermelho Amarelo 0,033 Alto 

Terra roxa estruturada 0,011 Baixo Chaves, 1994 

Mádia 0,028  
Fonte : Adaptado de LUZ, 2012 

 Considerando todos os tipos de solos com alto estas áreas chegam a quase 90% dos 

solos com altos valores de erodibilidade. 
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Figura 15 - Mapa pedológico da BHRF. 

 Fonte: Adaptado de Oliveira e Prado, 1984 apud LUZ, 2012 
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4.2.3 Fator topográfico 

 O comprimento e a declividade das vertentes são características do relevo local, e sua 

influência está relacionada à energia potencial associada ao escoamento e ao ângulo de 

incidência das chuvas. Assim, vertentes mais íngremes favorecem a erosão do solo, à medida 

que proporcionam aumento da velocidade do escoamento superficial (ZONTA et al., 2012). 

 O mapa do fator LS (Figura 16), mostra as seis classes delimitadas, de acordo com a 

metodologia utilizada por Silva e Schulz (2003), representada na Tabela 6 (p. 42). De acordo 

com tais autores, valores entre 0 e 0,99 indicam que o relevo atua como amenizador do 

processo erosivo. Valores exatamente iguais a 1 aplicados ao modelo denota uma participação 

nula do fator LS, constituindo-se em elemento neutro na multiplicação. Por outro lado, 

quando valores superiores a 1 são aplicados à equação, verifica-se a contribuição para a 

entrega de sedimentos. 

 Verifica-se, pelo mapa do fator LS que as regiões norte e nordeste da bacia é 

caracterizada pelas maiores cotas altimétricas e portanto, são as que mais contribuem com a 

erosão hídrica. A presença de várias nascentes nesta região reforça a importância da 

estabilização das ribanceiras do rio através do emaranhado de raízes, principalmente nestas 

áreas com maiores declividades. 
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Figura 16 - Fator LS para BHRF.  

Fonte: LUZ, 2012. 
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4.2.4 Fator cobertura e manejo do solo e práticas conservacionistas 

 A partir da composição colorida falsa cor de imagens com resolução 23,5m do satélite 

RESOURCE-SAT, sensor LISS 3 do dia 01/09/2012, foi gerado o MUCS da bacia de estudo. 

A Figura 17 indica o predomínio das áreas de pastagem com 9.658,57 ha, seguida pelos 

cultivos de cana de açúcar 3.267,12 ha, reflorestamento 1.967,23 ha e laranja 2.076,16. 

Cerrado e mata ciliar, áreas que protegem o manancial, estão em apenas 13% da bacia 

distribuídos em 3.245,46 ha (Tabela 13).  

Tabela 13 - Situação de Uso e Cobertura em 2012 

Classe temática Área ocupada (ha) %  

1. Mata ciliar 1.278,23 5,73 

2. Área Urbana 1.548,18 6,95 

3. Cerrado 1.659,93 7,45 

4. Eucalipto  1.967,23 8,83 

5. Solo exp. 797,54 3,58 

6. Pastagem 9.658,57 43,37 

7. Cana  3.267,12 14,67 

8. Laranja 2.076,16 9,33 

 Foram adotados os valores encontrados na literatura (LUZ, 2012) para as nove classes 

temáticas de uso do solo detectados no mapa (Tabela 14). 

Tabela 14 - Fator C para as nove classes temáticas identificadas. 

Uso do solo Fator C Fonte 

1. Mata ciliar 0,0120  

Farinasso et al. (2006) 2. Área urbana 0,0010 

3. Cerrado 0,0420 

4. Reflorestamento 0,0010 Weill e Sparovek (2008) 

5. Solo exposto 1,0000 Farinasso et al. (2006) 

6. Pastagem 0,0100 Oliveira et al. (2011) 

7. Cana de açúcar 0,3066 Weill e Sparovek (2008) 

8. Laranja 0,2000 Pimenta (1998) 

9. Água 0,0000 Oliveira et al. (2011) 
Fonte : LUZ, 2012 

 Analisando a Tabela 14 pode-se inferir que os tipos de usos do solo com maior 

propensão à erosão são os cultivos de cana de açúcar e laranja, principais produções do estado 

e notadamente na região de São Carlos (CBH-TJ, 2013; CONAB, 2015a, 2015b). 

 O valor 1 para o fator P.indica que não foram observadas práticas conservacionistas 

significativas que pudessem contribuir com a redução da perda do solo por erosão.  
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Figura 17 - MUCS da BHRF, 2012.  
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 Comparando com as coberturas do solo de 2006, o eucalipto e a laranja sofreram 

reduções, provavelmente pela colheita prevista a cada 6 anos e pela intensificação da 

produtividade, respectivamente. Normalmente, o reflorestamento com eucalipto encontra-se 

inserido em ecossistemas sensíveis como relevo acidentado, solos com baixa fertilidade 

natural e antigas áreas agrícolas degradadas. O reflorestamento com este tipo de cobertura 

afeta principalmente os processos físicos, químicos e biológicos sendo necessário manejo 

adequado para não desgastar o solo devido à possibilidade das colheitas subsequentes da 

mesma plantação. 

 
Figura 18 - Reflorestamento de eucalipto (esq) e pomares de laranjas (dir) da BHRF.  

Fonte: NEPA, 2013. 

  Oliveira et al.(2013) e Silva et al. (2014) comentam que, sem um sistema eficaz de 

conservação do solo, nas fases anteriores do eucalipto (entre safras) a ausência de arborização 

pode expor o solo favorecendo à instalação de processos erosivos. 

 No caso específico da laranja, o mercado da citricultura tem pressionado produtores 

com pomares de dimensões pequenas que não conseguem acompanhar as exigências 

tecnológicas e, na maioria das vezes, são absorvidos pela cana de açúcar notadamente 

sugerido na Tabela 15. O aumento da produtividade do pomar exige práticas culturais 

adequadas e insumos necessários, o que se torna impedimento financeiro e tecnológico ao 

pequeno produtor rural. Embora a área plantada comparada com a safra anterior tenha sofrido 

diminuição devido a erradicação dos pomares improdutivos (SEADE, 2015), a produtividade 

intensificou 12,94% no estado de São Paulo (CONAB, 2015a), sendo -1.008,84 ha na BHRF.  
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Tabela 15 - Comparativo do MUCS 2006/2012 

Temas 
Área ocupada 

2006 (ha) 
% 

Área ocupada 

2012 (ha) 
% 

1. Mata ciliar 2.356,03 10,57 1.278,23 5,73 

2. Área urbana 1.087,92 4,88 1.548,18 6,95 

3. Cerrado 1.289,93 5,79 1.659,93 7,45 

4. Eucalipto 2.279,50 10,24 1.967,23 8,83 

5. Solo exp. 2.855,16 12,82 797,54 3,58 

6. Pastagem 8.624,57 38,73 9.658,57 43,38 

7. Cana 679,62 3,05 3.267,12 14,68 

8. Laranja 3.083,64 13,85 2.076,16 9,33 

9. Água 13,16 0,05 16,62 0,07 

Total 22269,53 100 22269,58 100 

 O estado de São Paulo é o maior produtor de cana de açúcar, respondendo por 60% da 

produção brasileira (MAPA, 2015) e em 38,04% do aumento da área plantada na safra de 

2012 (CONAB, 2015b) e colhida vistos na Figura 10, p. 47 (SEADE, 2015) . A bacia seguiu a 

tendência com um aumento significativo de +2.586,12 ha nos últimos seis anos (Tabela 15). 

 Um dos maiores problemas da produção canavieira são as práticas de manejo 

convencionais utilizadas. Os solos são preparados com revolvimento de 20-30 cm, as mudas 

recebem tratamento preventivo contra fungicida e inseticida podendo ser plantadas 

mecanicamente. Na colheita mecânica, plantios em linhas duplas alternadas podem ser 

utilizadas para melhorar a eficiência da colhedora e prolongar a vida útil do canavial 

(CONAB, 2015b). A utilização de métodos de preparo do solo com alto grau de mobilização 

implica na redução da fertilidade do solo, aumento da compactação e redução da capacidade 

de infiltração, proporcionando condições favoráveis à instalação de processos erosivos.  

 As pastagens, apesar de possuírem valor baixo do coeficiente C (Tabela 14, p. 66), não 

protegem os solos contra lixiviação de nutrientes e poluição difusa. Quando degradados, 

apresentam alto grau de compactação, o que também contribui para o surgimento da erosão. A 

otimização da conservação do solo pode ser feita, segundo Zolin et al. (2010), adotando-se 

práticas conservacionistas na pastagem e alocando-se a área de floresta de maneira mais 

otimizada. Martin-Ortega et al. (2012) associaram a expansão do gado como uma das 

atividades degradantes e presentes em quase 10% dos casos latino americanos avaliados.

 Análise dos dados de precipitação e descarga dos rios na bacia do Rio da Prata 

realizada por Bonachea et al. (2010) indicou que a resposta hidrológica de alguns rios não 

pode ser satisfatoriamente explicada apenas por variações de precipitação. Um dos principais 

contribuintes para o aumento do escoamento superficial é a impermeabilização causada pela 

urbanização e outras mudanças do uso do solo, importantes fatores (C e P) a serem 
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considerados. A cobertura vegetal tem a capacidade de oferecer ao solo proteção ao impacto 

direto das gotas da chuva, reduzir a velocidade do escoamento superficial e aumentar a 

resistência à tensão de cisalhamento associado ao escoamento. Portanto, a cobertura do solo 

atua como elemento dissipador de energia, favorecendo o controle do processo erosivo 

(ZONTA et al., 2012).  

4.3 Os serviços ambientais 

 

No caso da BHRF, além das práticas de caráter edáfico e vegetativo (Quadro 5, p.45), 

existem regiões onde as práticas de caráter mecânico podem necessárias para para a produção 

dos SE. O mapeamento, o levantamento das informações necessárias à implementação do 

projeto e o monitoramento das áreas com maiores necessidades de recuperação e potenciais 

fontes dos SE consistem em ações dos programas PSA. Das inferências dos bancos de dados, 

foi possível realizar um diagnóstico ambiental determinando as áreas prioritárias à 

recuperação e proteção da erosão, simular a recomposição das áreas elegíveis e comparar com 

os resultados disponíveis na literatura, importantes produtos do SR e SIG. 

Foi observado que, nos últimos seis anos, houve aumento de 2.276,44 ha na área 

agrícola e pastagem com simultâneo decréscimo na área ocupada pela vegetação nativa 

evidenciando o impacto negativo sobre qualidade solo e da água na bacia (Tabela 16). Este 

crescimento da produtividade é muitas vezes obtido com alto custo econômico e ambiental 

acompanhado da degradação dos SE. 

Tabela 16 - Comparativo de uso e ocupação do solo em hectares. 

Uso e ocupação do solo 2006 2012 Diferença 

Agricultura 

(Laranja, cana e eucalipto) 
6.045,64 7.310,51 +1.264,87 

Pastagem de gado 8.647,00 9.658,57 +1.011,57 

Vegetação nativa 

(Cerrado e mata ciliar) 
3.645,96 2.938,16 -707,80 

Solo exposto 2.855,16 797,54 -2.057,62 

 A significativa redução do solo exposto deve-se ao crescimento dos dosseis nas 

regiões anteriormente apontadas como expostas, coerente ao aumento dos cultivos (Tabela 

15) e com os ciclos de colheita (a cada 6 anos para eucalipto e 5 anos para cana). Cabe 

ressaltar que a prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou 

silviculturais por, no máximo, 5 anos para possibilitar a recuperação da capacidade de uso ou 

da estrutura física do solo é reconhecida pela Lei nº 12.727, de 2012. 
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 Pagiola et al. (2007) e Zolin et al. (2010) comentam os inúmeros problemas 

decorrentes da ausência de um manejo conservacionista das pastagens. A pouca cobertura e a 

compactação do solo favorece à diminuição na retenção e fixação de nutrientes, rendimentos 

decrescentes e pressão para limpar áreas adicionais. Na BHRF (Figura 19), este é o principal 

uso do solo (43%) presente, inclusive no entorno dos córregos e nascentes.  

 
Figura 19 - Área de pastagem BHRF. Fonte: NEPA, 2013. 

 Nota-se grande intervenção na mata ciliar representada pelas alterações na região das 

APPs (Figura 20), sofrendo 11% de remoção desde o último mapeamento. Deve ser lembrado 

aqui que este trabalho utilizou imagens de satélite de média resolução espacial, ou seja, este 

valor pode ser uma subestimativa devido ao erro de precisão inerente do sensor utilizado. 

 
Figura 20 - Caracterização temporal da vegetação primária da BHRF. 

 A cobertura vegetal influencia o controle dos fluxos hídricos e a filtragem de 

sedimentos melhorando qualidade da água. Portanto, esta remoção da cobertura vegetal 

prejudica as funções, os padrões físico-químicos e, consequentemente os serviços 

ecossistêmicos (SE) prestados pela bacia (Quadro 6) nos níveis regional e, principalmente, 

local.  
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Quadro 6 - SE da bacia hidrográfica influenciáveis pelo uso do solo.  

Serviços da bacia hidrográfica Descrição 

Quantidade ou rendimento total de 

água 
Transmissão de água (rendimento total de água por 

unidade de chuva) 

Regularidade ou fluxo 
Armazenamento (acima da vazão média do rio por 

unidade de chuvas acima da média), liberação gradual 

da água armazenada apoiando a estação seca 

Qualidade da água (para uso 

doméstico, potável, irrigação ou 

habitat de peixes e outros 

organismos) 

Manutenção da qualidade da água, estabilidade de 

encostas, ausência de deslizamentos de terra, 

intensidade tolerável de perda de solo líquida de 

encostas pela erosão 

Outros serviços ambientais 
Efeitos microclimáticos na umidade do ar, temperatura 

e sequestro de carbono 
Fonte : Porras et al., 2008. 

 Destaca-se também o crescimento da área urbana que avançou fora dos limites 

propostos no plano regulatório municipal - à noroeste da bacia (Figura 21) - conforme 

previram Costa et al. (2013, 2015a), contribuindo com a pressão pelos usos do solo e 

degradação dos ecossistemas locais. 

 
Figura 21 - Expansão da área urbana. 

 Adicionalmente às perdas de solo, são também perdidos nutrientes, material orgânico 

e os defensivos agrícolas aplicados. Hernani et al. (2002) estimaram as perdas de nutrientes e 

matéria orgânica em virtude da erosão do solo em: cálcio - 2,5 milhões de toneladas; 

magnésio - 186 mil toneladas; fósforo - 142 mil toneladas; potássio - 1,45 milhão de tonelada; 

e matéria orgânica – 26 milhões de toneladas. Estudos de Miserendino et al. (2011) 

analisaram a hipótese da intensificação do uso do solo estar vinculada aos efeitos negativos na 

qualidade da água, habitat e biodiversidade em 15 rios na Patagônia submetidos a práticas 

distintas. A conservação das matas ciliares e florestas nativas mostram as melhores condições 

de integridade ecológica e também maior biodiversidade de comunidade bentônica enquanto 

que a cobertura urbana produziu as mudanças mais significativas nos córregos incluindo 

características físicas, condutividade, nutrientes, condições de habitat, qualidade ciliar e 

métrica de invertebrados. Além disso, houve um significativo aumento nos valores da 
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temperatura da água e condutividade nas florestas desmatadas, o que sugere forte interferência 

das árvores na regulação climática. 

 A métrica dos macroinvertebrados tem sido também amplamente utilizada como um 

dos indicadores de qualidade da água, sendo positivamente relacionado à cobertura florestal e 

negativamente com as coberturas urbana e de pastagem (BONACHEA et al., 2010; 

MISERENDINO et al., 2011; SUGA e TANAKA, 2013).  

4.4 Simulação da prática de preservação 

 Na BHRF, 55% do território encontra-se em condições muito baixas de erodir 

naturalmente, isto é, considerando somente a ação dos fatores físicos interferindo na perda de 

solo (erosividade, erodibilidade e topografia). É possível notar pelo comparativo temporal da 

Tabela 17 que, por tratar-se de fatores físicos intrínsecos da bacia, as proporções das classes 

descritivas de Silva (2008) para PNE se mantém. 

 Cerca de 30% da bacia se enquadram em áreas com baixas e moderadas perdas de solo 

e 16% da bacia apresenta susceptibilidade natural para erodir extremamente severa, como 

pode ser visto na Tabela 17. 

  Importante destacar que as áreas com potencial natural à erosão encontram-se na 

região das Cuestas Basálticas, onde estão presentes as maiores cotas altimétricas na bacia. É 

uma região também caracterizada por densa cabeceira de rios, indicando a necessidade de 

cobertura vegetal para o amortecimento do escoamento superficial. 

 Tabela 17 - Comparativo temporal da Perda Natural por Erosão (PNE).  

Classe descritiva PNE 

Fonte : Silva, 2008. 

Área (ha) e (%) 

2006 

Área (ha) e (%) 

2012 

<400 muito baixa 12.289,82 55,26 12.247,4 54,99 

400 ˧ 800 baixa 3.540,61 15,92 3.553,03 15,95 

800 ˧ 1600 moderada 2.904,55 13,06 2.920,71 13,11 

>1600 extrem. severa 3.505,02 15,76 3.548,51 15,93 
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Figura 22 - Perda Natural por Erosão (PNE) 2012 da BHRF. 
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 Por permanecer inalterado o fator P (ausência de práticas conservacionistas e 

protecionistas) e não haver diversificação das culturas, não é atípico que o cenário de 

Expectativa de Perda de Solo (EPS) por erosão mantivesse as mesmas proporções 

apresentadas em 2006 (CUNHA, 2011, Figura 11) e interpretação realizada por Cavalcante 

(2013) conforme comparativos apresentados na Tabela 18.  

Tabela 18- Comparativo temporal da Expectativa de Perda de Solo (EPS).  

Classe descritiva EPS 

Fonte : Irvem et al., 2007. 

Área (ha) e (%) 

2006 

Área (ha) e (%) 

2012 

<5 muito baixa 10.045,81 45,17 10.403,00 46,71 

5˧ 12 baixa 2.584,29 11,62 2.853,98 12,81 

12 ˧ 50 moderada 3.765,23 16,93 3.701,85 16,62 

50 ˧ 100 severa 1.450,05 6,52 1.548,90 6,95 

100 ˧ 200 muito severa 1.481,18 6,66 1.323,14 5,94 

>200 extrem. severa 2.913,44 13,10 2.438,69 10,95 

Considerando o uso e ocupação do solo, a EPS (Figura 23) indica que quase a metade 

da bacia apresenta muito baixa suscetibilidade de erodir.Cerca de 30% da área apresenta baixa 

e moderada suscetibilidade e aproximadamente 24% é propensa à perdas severa do solo ( > 

100 t/ha/ano). Pode-se inferir que, nas localidades onde são previstas altas perdas, não há 

disciplinamento do uso do solo, provavelmente motivado pela ausência do incentivo 

protecionista e conservacionistas.  

 Stanton et al. (2010, p.43) cita algumas ações dos programas de conservação em 

vigência que fornecem assistência técnica de planejamento, arranjos e implementação de 

práticas de melhoramento. Construção ou avanços de técnicas de irrigações para agricultura, 

plantio de árvores para quebrar vento, rotação de culturas que reduza carregamento de 

sedimentos em corpos d'água, plantio de cobertura vegetal, por exemplo gramíneas perenes, 

legumes para fixação de nitrogênio e fósforo no solo, ressarcimento de custos de recuperação 

(ou porcentagem), redução de poluição de fontes pontuais, entre outros serviços ambientais 

listam as atividades de gestão e medidas relatadas no estudo destes autores. No presente 

estudo, foi simulado a proteção das APPs e a substituição das culturas presentes nas áreas 

frágeis (zonas vermelha, amarela e marrom escuro da Figura 23) por árvores típicas dos 

biomas do Cerrado e Mata Atlântica.  
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Figura 23 - Expectativa de Perda de Solo 2012. 
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 A Figura 24 indica o produto dos fatores da modelagem por partes. Multiplicando-se 

os fatores de erosividade, erodibilidade e topográfico é obtido a PNE. Ao multiplicar a PNE 

com os fatores de manejo e práticas conservacionistas, temos a EPS.  

 É nítida a importância dos estudos de perda de solo para as diretrizes de gestão da 

bacia hidrográfica e o potencial das ferramentas computacionais para auxiliar as tomadas de 

decisões. Além de monitorar as alterações temporais, a predição da erosão hídrica em 

mananciais como o Ribeirão do Feijão fornece subsídios para seleção das áreas pontuais, 

planejamento dos serviços ambientais pontuais e a priorização das ações conservacionistas.  

 Pode-se afirmar, diante dos resultados obtidos, que a cobertura vegetal é determinante 

na minimização dos impactos advindos dos processos erosivos e, neste sentido, os serviços 

ambientais prestados pelos produtores rurais têm grande importância no que diz respeito à 

manutenção da oferta dos serviços ecossistêmicos. 

 Também é evidente que a integração das informações permite maior planejamento, 

controle, monitoramento e combate ao desmatamento. Cabe ressaltar que os mapas de base 

também fundamentam os processos importantes de regularização ambiental das propriedades 

rurais, pedidos de licenciamento ambiental e programas de conservação dos SE. 
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Figura 24 - Modelagem EUPS 
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4.4.1 Cenário 1 - Áreas de Preservação Permanente 

 Foram delimitadas as áreas definidas no item 3.3.2, p. 52 através da função 

DISTANCE do SIG, que calcula a menor distância da característica alvo apresentando uma 

imagem espacialmente contínua (EASTMAN, 2012, p. 71). A partir desta técnica, foi 

sobreposto o MUCS (Figura 17) para verificar as áreas com usos irregulares que deveriam 

estar preservadas (Tabela 19).  

Tabela 19- Usos e ocupação do solo nas APPs. 

Tipos de usos (ha) 30 m Nascentes Declives > 45° 

Mata 172,95 4,97 37,67 

Urbano 91,42 3,92 12,53 

Cerrado 178,03 3,86 11,87 

Reflorestamento 54,13 4,08 0,66 

Solo exposto 29,82 2,26 0,49 

Pastagem 553,60 23,69 37,28 

Cana de açúcar 197,03 9,05 20,65 

Laranja 229,90 7,51 20,60 

Área 1.512,78 59,60 142,51 

Total 1670,81 hectares 

 O novo Código (BRASIL, 2012c) flexibilizou a utilização destas áreas ao determinar a 

faixa de preservação de acordo com o Módulo Fiscal (MF) da propriedade nas áreas rurais. 

Isto poderá acarretar a diminuição da oferta dos serviços hidrológicos, pois permite a 

continuidade das práticas agrícola e manejos convencionais nas áreas que deveriam ser 

totalmente protegidas. Por exemplo, em cursos d’água de até 10m de largura, o tamanho de 

reconstituição seria 30m pela Lei de 1965. Porém, com a definição de 2012, em imóveis com 

até 2 MF, a obrigatoriedade passa a ser somente 15 m. Observa-se que a legislação municipal 

APREM/SC (SÃO CARLOS, 2006) estabelece, no Artigo 10º, limites de APPs mais severos 

que os federais: a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d´'agua desde o seu nível mais alto 

em faixa marginal cuja largura mínima seja de 50m em cada margem e b) as nascentes, ainda 

que intermitentes e nos "olhos d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio 

mínimo de 70m. O Artigo 4º também prevê a promoção e recuperação da qualidade e 

quantidade das águas superficiais que compõe os mananciais de São Carlos. Portanto, as 

APPs da BHRF se enquadram nas áreas propícias à recomposição da vegetação ciliar, ripária 

ou de galeria. Principalmente, devido às APPs constituírem importantes conexões entre os 

sistemas aquáticos e terrestres ocorrendo em diferentes escalas espaciais (TRAN et al., 2010). 
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Figura 25 - Uso e ocupação nas APPs da BHRF 
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 Foi simulado a recomposição da vegetação ripária das APPs com a substituição de seu 

atual uso e cobertura indicados na Tabela 19 pela classe temática 1- Mata Ciliar. Uma vez 

recomposta estas áreas, o fator C da modelagem EUPS passou ser menor (Tabela 14, p.66) e 

uma nova EPS foi estimada para verificar a influência da recomposição das APPs na erosão 

do solo. O comparativo entre a EPS da linha de base e a EPS do Cenário 1 reconstituído é 

indicado na Tabela 20. 

 

Tabela 20 - Expectativa de Perda de Solo para o Cenário 1 reconstituído. 

Classes interpretativas de 

EPS [t/ha/ano] 

(Irvem et al., 2007) 

 EPS da linha base 

(MUCS 2012) 

 [ha]      -      [%] 

EPS do Cenário 1 (veg. 

ripária) 

 [ha]      -      [%] 

1. Muito baixa (< 5) 10.403,03 46,71 10.523,83 47,25 

2. Baixa (5˧12) 2.853,98 12,81 2.910,00 13,06 

3. Moderada (12˧50) 3.701,85 16,62 3.772,28 16,93 

4. Severa (50˧100) 1.548,90 6,95 1.524,43 6,84 

5. Muito severa (100˧200) 1.323,14 5,94 1.295,63 5,81 

6. Extrem. severa (>200) 2.438,69 10,95 2.243,42 10,07 

 Nota-se a importância da preservação das APPs através do Cenário 1 reconstituído 

com vegetação nativa. Houve uma redução de 222,78 ha nas áreas com severa expectativa de 

perda de solo (> 100 t/ha/ano). Concomitante à queda das altas classes interpretativas de EPS, 

houve um aumento de 222,78 ha nas classes com baixa EPS (< 100 t/ha/ano) em concordância 

com estudos de Paes (2010) e Cavalcante (2012). Quando tais áreas encontram-se 

devidamente preservadas, cumprem com a função legal de manutenção dos ecossistemas ao 

atenuar a erosão. 

 Ainda que a adequação à legislação seja uma obrigatoriedade à todos os proprietários 

para o cadastro rural
10

 (CAR), os PSA brasileiros custeiam o cercamento de nascentes e olhos 

d'água, o plantio direto de mudas nativas entre outras práticas protecionistas nas APPs (ANA, 

2012) que geram benefícios fora da propriedade dos pequenos produtores rurais destituídos 

desta obrigação. 

 Resultados da modelagem da reconstituição de APP de mananciais urbanos e adoção 

de práticas conservacionistas corroboram com a perspectiva da importância das matas ciliares 

no fornecimento dos serviços ambientais. Com auxílio da ferramenta InVest, que calcula a 

perda anual média de cada parcela de terra, o aporte de sedimentos e avaliação de custos de 

                                                 
10

 Cadastro Ambiental Rural – CAR é um registro eletrônico, obrigatório para todos os imóveis rurais, que tem 

por finalidade integrar as informações ambientais referentes à situação das Áreas de Preservação Permanente - 

APP, das áreas de Reserva Legal - RL, das florestas e dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Uso 

Restrito e das áreas consolidadas das propriedades e posses rurais do país (SICAR, 2015). 
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remoção dos sedimentos (http://www.naturalcapitalproject.org/policy_tools.html) também 

fundamentado na EUPS, as seguintes predições foram calculadas para a BHRF (SOUSA 

JÚNIOR, comunicação pessoal
11

) conforme mostra a Tabela 21: 

Tabela 21 - Resultados da simulação de recomposição da APP (30m) do manancial Ribeirão do Feijão. 

Redução PRE 

(t/ano) 

Redução no 

aporte dos 

sedimentos(mg/L) 

Redução no 

custo de 

mitigação do 

assoreamento 

(R$/ano) 

Redução do 

custo de 

tratamento da 

água (R$/m³) 

Estimativa de 

arrecadação 

(R$/ano) 

22.877 73,05 60.852,86 9.466,03 70.318,89 
Fonte : SOUSA JÚNIOR7, não publicado. 

 Nota-se que os sedimentos evitados através da recomposição de 30m da rede de 

drenagem influencia diretamente na redução econômica, sendo significativo o valor anual 

arrecadado. 

 Ainda que o art. 10º da lei que dispõe sobre a criação das Áreas de Proteção e 

Recuperação dos Mananciais do Município (SÃO CARLOS, 2006) estipule a largura mínima 

de 50m em cada margem, nota-se que a preservação ao longo dos rios ou de qualquer curso 

d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal de 30m (BRASIL,2012c ) já evitaria 

custos significativos no tratamento da água.  

4.4.2 Cenário 2 - Áreas de fragilidade 

  As principais coberturas do solo identificadas no mapeamento das áreas de alta 

fragilidade (Tabela 22) reforçam os apontamentos anteriormente realizados em 2006 sobre as 

culturas de cana de açúcar e laranja. Além de não protegerem o solo (Tabela 14, p. 65), estas 

culturas são as mais presentes nas áreas de alta fragilidade (Tabela 22). 

Tabela 22 - Uso e ocupação nas áreas de fragilidade. 

Tipos de usos EPS > 100 t/ha/ano 

Mata 303,23 

Urbano 105,34 

Cerrado 334,69 

Reflorestamento 56,34 

Solo exposto 654,47 

Pastagem 704,29 

Cana de açúcar 1.776,43 

Laranja 1.035,01 

Total 4.976,09 

                                                 
11

 Minicurso apresentado por Wilson Cabral de Souza Júnior em 07/11/2013 na Universidade Federal de Itajubá. 
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 A simulação da recuperação de áreas com severa, muito severa e extremamente severa 

EPS, respectivamente as classes 4,5 e 6 (>100 t/ha/ano) de Irvem et al. (2007) considerou dois 

tipos de cobertura vegetativas. Com as funções RECLASS e OVERLAY foram isoladas as 

áreas a serem reconstituídas e convertidas em vegetação nativa representado pelo Tema 3- 

Cerrado e, posteriormente, pelo Tema 1- Mata ciliar, a título de comparação. 

 É importante salientar que as áreas do cerrado foram superestimadas (ver Tabela 15 

comparativo do MUCS2006/2012), o que sugere um quadro de maior risco de degradação 

devido à maior cobertura agrícola e de pastagem. A imprecisão e não conformidade com a 

verdade terrestre devido à resolução mediana da imagem do sensor pode ser um fator 

limitante de utilização do sensor LISIII para apontamentos das práticas de manejo e 

recuperação a serem adotadas. Portanto, para o estágio de execução de projetos PSA é 

altamente recomendável a utilização de imagens de satélite com escalas mais precisas. 

 Após a simulação de recomposição vegetativa nas áreas frágeis (APP+áreas propensas 

à perdas erosivas>100t/ha/ano), duas simulações de monitoramento foram realizadas para 

verificar a diferença de sedimentos perdidos anualmente com as coberturas de mata ciliar e 

cerrado, cujos coeficientes C diferem-se em 0,03 (Tabela 14, p.66). A reconstituição das áreas 

de fragilidades com a vegetação de mata ciliar sugerem o melhor aproveitamento dos serviços 

de provisão do solo e da água através da redução dos sedimentos por erosão hídrica. Além 

disso, a reposição da vegetação nativa de Cerrado e Mata Atlântica na BHRF poderia prestar 

serviços ambientais adicionais. Estudos de Ditt et al. (2010) sugerem que um hectare (1 ha) de 

floresta pode estocar até 113 toneladas de carbono na biomassa da floresta durante o período 

de ∆tmédio= 30 anos. As florestas ripárias estão fortemente relacionadas com os ecossistemas 

dos córregos e a criação e/ou conservação destas áreas podem atenuar o impacto da 

agricultura próximo aos córregos (GOSS et al., 2014). Tanaka et al. (2015) verificaram as 

taxas de decomposição das folhas ao longo de um riacho à medida que este percorria uma 

zona de transição de cana para remanescente florestal. Os resultados sugerem que os 

remanescentes são importantes nas paisagens rurais não apenas por melhorarem a qualidade 

dos córregos, mas também para restaurar funções ecossistêmicas sugeridas no aumento nas 

taxas de decomposição foliar, concentração de oxigênio altamente dissolvido e baixas taxas 

de sedimentação. Estas características podem estar localmente influenciada pela estrutura da 

floresta (MISERANDINO et al., 2011), principalmente em relação à densidade de árvores, 

diâmetro médio tronco e distribuição espacial.  
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Figura 26 - Uso e ocupação nas áreas de alta fragilidade da BHRF.  
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 Se fosse possível cobrir as áreas frágeis com matas ciliares (Tabela 23), a redução de 

sedimentos seria de 2.333,72 t/ha/ano. 

Tabela 23 - EPS do Cenário 2 reconstituído com Mata ciliar. 

Classes interpretativas 

de EPS [t/ha/ano] 

(Irvem et al., 2007) 

EPS da linha de base 

(MUCS 2012)  

 [ha]      -      [%] 

EPS do Cenário 2 (Mata 

ciliar)  

[ha]      -      [%] 

1. Muito baixa (< 5) 10.403,03 47 11.029,11 50 

2. Baixa (5˧12) 2.853,98 13 3.999,37 17 

3. Moderada (12˧50) 3.701,85 17 4.907,39 22 

4. Severa (50˧100) 1.548,90 7 1.740,58 8 

5. Muito severa 

(100˧200) 
1.323,14 6 356,56 2 

6. Extrem. severa 

(>200) 
2.438,69 11 236,58 1 

 A reconstituição das áreas de fragilidades com a vegetação de cerrado proporcionou 

uma redução de 3.589,21 t/ha/ano de perda de solo nas áreas consideradas de alta fragilidade, 

classes 4, 5 e 6 (Tabela 24).  

 Tabela 24 - EPS do Cenário 2 reconstituído com Cerrado.  

Classes interpretativas 

de EPS [t/ha/ano] 

(Irvem et al., 2007) 

EPS da linha de base 

(MUCS 2012) 

[ha]      -      [%] 

EPS do Cenário 2  

(Cerrado) 

[ha]      -      [%] 

1. Muito baixa (< 5) 10.403,03 47 10.215,60 46 

2. Baixa (5˧12) 2.853,98 13 3.100,63 14 

3. Moderada (12˧50) 3.701,85 17 5.364,16 24 

4. Severa (50˧100) 1.548,90 7 2.211,50 10 

5. Muito severa 

(100˧200) 
1.323,14 6 538,52 2 

6. Extrem. severa (>200) 2.438,69 11 839,19 4 

 Miserandino et al. (2011) e Tanaka et al. (2015) comentam a importância dos 

macroinvertebrados como bons indicadores das condições de impacto do uso do solo e 

qualidade da água resultando em ferramenta útil para alertar quaisquer distúrbios dos 

córregos. A presença da floresta ripária nas APPs e florestas nativas nas áreas frágeis 

(cenários 1 e 2) protegeriam e melhorariam a qualidade química da água dos córregos 

(DOSSEKEY et al., 2010). Torna-se essencial desenvolver projetos que sejam capazes de 

integrar as necessidades humanas com a persistência da biodiversidade e provimento dos SE. 
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 Concordando com Dossekey et al.(2010), Miserandino et al. (2011), Goss et al.(2014) 

e Tanaka et al. (2015), todos cenários de recomposição da vegetação refletiram a importância 

dos remanescentes florestais em paisagens rurais (Tabela 25) não só por melhorar a qualidade 

do fluxo de água, mas também por restaurar as funções do ecossistema. 

Tabela 25 - Áreas recompostas e sedimentos evitados. 

Classe interpretativa 

Irvem et al, 2007 

(t/ha/ano) 

Linha de base EPS 

(t/ha/ano) 

Antes das 

simulações 

EPS Cenário 1 

APPs recompostas 

(t/ha/ano) 

EPS Cenário 2a 

Áreas frágeis 

recompostas 

(t/ha/ano) 

EPS Cenário 2b 

Áreas frágeis 

recompostas 

(t/ha/ano) 

∑EPS 4, 5 e 6 

(>100 t/ha/ano) 
5.310,73 5.063,48 3.589,21 2.333,72 

% de abatimento da erosão 4,65% 32,41% 56,05% 

Área total bacia = 

22.269,58 ha 

4.976,17 ha áreas 

elegíveis à 

recomposição 

APP= 1.652,21 ha 

áreas previstas por 

lei; 7,41% da 

bacia 

Frágeis= 4.976,17 ha (APP+EPS>100), 

22,34% da bacia 

 Estima-se que o atual uso do solo da BHRF (MUCS2012) favorece a entrega de 

5.310,73 t/ha/ano (Linha de base), dos quais 247,25 t/ha/ano seriam evitados se as nascentes, 

margens dos córregos e declividades superiores à 45° estivessem protegidos conforme a 

legislação prevê. Somados à esta expectativa, o segundo cenário previu 1.721,52 t/ha/ano a 

menos se, além das APPs, as áreas com severa, muito severa e extremamente severa 

propensão à perdas de solo fossem recompostas, representando 32,41% de abatimento da 

linha de base. À título comparativo, a reconstituição destas mesmas áreas com mata ciliar 

proporcionaria uma redução de 2.977,01 t/ha/ano em relação à linha de base, impactando 56% 

na redução da erosão. 

4.5 Viabilidade econômica 

 

 Com base nas receitas e custos da produção agropecuária levantados por Machado 

(2011), os valores foram atualizados pela taxa acumulada de inflação (Tabela 10, p. 58). A 

estimativa do Valor Anual Equivalente (VAE) considerou a produtividade das culturas no ano 

de 2012 identificadas nas imagens de satélite e seus valores corrigidos para o ano de 2014. 

 Como todos os dados de receitas e custos do ciclo produtivo de 18 anos do eucalipto 

apresentados são de 2007 puderam ser somados (MACHADO, 2011) e atualizados pela taxa 

acumulada de inflação dos últimos 7 anos (2007 a 2014). O resultado estimado da 
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lucratividade deste plantio foi de R$2.183.966,63 considerando a área de 1.967,23 ha, com 

três períodos de corte para a região de Minas Gerais (ano 6, 12 e 18), com densidade de 1.600 

pés/ha e espaçamento 3x2m (AGRIANUAL, 2008 apud GALO, 2008). indicados na Tabela 

26. 

Tabela 26 - Fluxo de caixa da produção de eucalipto. 

EUCALIPTO 

Valores (ha/ano) previstos desconsiderando a atualização monetária do prazo de execução - 2007 

Ano/ Ciclo Custo Receita Resultado 

0 2.893,00 0 -2.893,00 

1 359,00 0 -359,00 

2 359,00 0 -359,00 

3 359,00 0 -359,00 

4 359,00 0 -359,00 

5 359,00 0 -359,00 

6 4.996,00 10.500 5.504,00 

7 320,00 0 -320,00 

8 320,00 0 -320,00 

9 320,00 0 -320,00 

10 320,00 0 -320,00 

11 320,00 0 -320,00 

12 4.612,00 9.450 4.838,00 

13 281,00 0 -281,00 

14 281,00 0 -281,00 

15 281,00 0 -281,00 

16 281,00 0 -281,00 

17 281,00 0 -281,00 

18 3.357,00 8.750 5.393,00 

Total R$ R$ 20.658,00 R$ 28.700,0 R$ 8.042,00 

Valor atualizado pela taxa acumulada de inflação dos últimos 7 anos (2007-2014)  R$ 12.485,09 

Fator de correção com a taxa de financiamento do setor agropecuário 11,25 

Valor anual em 1 ha R$ 1.110,17 

Valor anual em 1.967,23 ha R$ 2.183.966,63 

O ciclo produtivo do eucaplito considerado pelo Agrianual (2008, apud Galo, 2008) é de 18 anos, com 3 cortes 

nos anos 6, 12 e 18. 

 Considerando a recomposição de vegetação nativa dos Cenários 1 e 2, os produtores 

rurais deixariam de produzir eucalipto em 56,34 ha conforme indica a Tabela 27, com um 

custo de oportunidade de mais de R$62 mil reais anuais. 
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Tabela 27 - Recálculo da receita e custo do eucalipto 

Receita e custo Área ocupada (ha) R$/ha 

2006 1.831,48 2.081.203,00 

2012 1.967,23 2.378.531,60 

Cenário 1 56,34 62.547,18 

Cenário 2 56,34 62.547,18 

 Pela inferência do cenário 2 (Tabela 27), percebe-se que o eucalipto não influencia na 

erosão hídrica, pois não aparece no levantamento de áreas frágeis. Nota-se também, pelo fator 

de cobertura (Tabela 14, p. 66), que esta cultura atenua a perda do solo, sendo amplamente 

utilizado no reflorestamento. Porém, quando cultivado como uma colheita de curta rotação 

para alta produção de biomassa, os nutrientes do solo são esgotados rapidamente e, 

consequentemente, aumenta a perda de biodiversidade  

 Para a cobertura de pastagem, considerou-se que a área seja utilizada para cria, recria e 

engorda de gado de corte. A capacidade do suporte das pastagens é de 0,8 Unidade Animal 

(UA) por ha por ano, com produção de 5,8 ARROBAS (@) por UA por ano em 33 meses, que 

é a idade de abate (ANUALPEC, 2010). O lucro líquido estimado para 2014 é 283,43 

reais/ha/ano em uma área de 9.658,57 ha, a lucratividade obtida é de R$2.737.562,95 (Tabela 

28). 

Tabela 28 - Fluxo de caixa da produção de gado de corte. 

PASTAGEM 

Item Descrição Valor Unidade 

1 Área de pastagem da bacia 9.658,57 Ha 

2 Idade de abate 33 Meses 

3 Capacidade de suporte das pastagens 0,8 UA/ha/ano 

4 Produção 5,8 @/UA/ano 

5 Custo anual 39,90 R$/@ 

6 Lucro líquido 202,00 R$/ha/ano 

7 Valor previsto desconsiderando a atualização monetária do 

prazo de execução - 2009 
202,00 R$/ha/ano 

8 Valor previsto atualizado para 2014 pelo IPCA/IBGE 283,43 R$/ha/ano 

9 Valor previsto para 2014 pelo IPCA/IBGE em 9.658,57 ha  2.737.676,32 R$/ha/ano 

Fonte: Os itens 1, 2, 3, 4, 5 e 6 são dados do Anualpec (2010);  

@: Medida de peso de produtos agropecuários equivalente a 15 kg (MDA, 2008). 

Unidade Animal (UA) é a representação do rebanho de diferentes espécies e/ou idades em uma idade 

homogênea. Uma unidade animal corresponde a 450 kg de peso vivo (MDA, 2008). 

 Apesar da criação extensiva apresentar o menor rendimento por hectare é a cobertura 

mais presente na bacia (43%), sendo quase 600 ha nas APPs. Considerando a recomposição 
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dos Cenários 1 e 2, o custo mínimo para os produtores rurais deixem de produzir nestas áreas 

chega a quase 200 mil reais anuais (Tabela 29). 

Tabela 29 - Recálculo da receita e custo da pastagem. 

Receita e custo Área ocupada (ha) R$/ha 

2006 8.647,00 1.929.655,32 

2012 9.658,97 2.737.676,32 

Cenário 1 599,23 169.873,91 

Cenário 2 704,29 199.657,05 

 Para estimativa de lucratividade da cana de açúcar foram utilizados receitas e custos de 

produção descritos pela Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Goiás - FAEG 

(2011). Para um ciclo de 5 anos, o 1º corte é denominado planta e do 2º ao 5º cana soca. 

Sendo os custos estimados para 1 ha de R$1,528,14 e extrapolado para os 3.267,12 ha 

presentes na bacia, estima-se o lucro de R$ 4.992.622,48 ha/ano (Tabela 30). 

Tabela 30 - Fluxo de caixa da produção de cana de açúcar 

CANA DE AÇÚCAR 

Valores previstos (ha/ano) desconsiderando a atualização  

monetária do prazo de execução - 2011 

Ano/Ciclo 1 2 3 4 5 Total (R$) 

Receita 7.027,20 4.392,00 4.392,00 4.392,00 4.392,00 R$ 24.595,20 

Custo 7.659,60 2.602,50 2.602,50 2.602,50 2.602,50 R$ 18.069,60 

Resultado -632,40 1.789,50 1.789,50 1.789,50 1.789,50 R$ 6.525,60 

Fator de correção com a taxa de financiamento do setor agropecuário 4,27 

Valor anual em 1 ha R$ 1.528,14 

Valor anual em 3.267,12 ha R$ 4.992.622,48 

 A cana de açúcar apresenta um alto custo de oportunidade por ha, por estar entre as 

principais economias da bacia, e juntamente com a laranja, são as principais culturas que 

favorecem a instalação da erosão hídrica. As perdas aos produtores que cultivam nestas áreas 

de fragilidade com a conversão das lavouras de cana em reflorestamento seriam da ordem de 

dois milhões de reais por ano em 1.776,43 ha (Tabela 31). 

Tabela 31 -  Recálculo da receita e custo da cana de açúcar. 

Receita e custo Área ocupada (ha) R$/ha 

2006 681,00 1.076,58 

2012 3.267,12 5.164.971,36 

Cenário A 220,73 337.306,73 

Cenário B 1.776,43 2.714.636,85 

 Para o pequeno produtor rural é mais viável arrendar a propriedade para produção da 

cana ao invés produzi-la. Nos últimos anos, o arrendamento tem se mostrado mais viável, 

principalmente em função dos altos custos de produção, com destaque para os insumos 
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agrícolas (fertilizantes e defensivos) e mão de obra (ver comparativo de preços na Tabela 34, 

p.95). O cálculo da rentabilidade do arrendamento em 2013 realizado pela Agroanalysis 

(2015) considerou o valor médio de R$ 60,34/t e um volume de 21,05 t/ ha (cerca de 50 

toneladas por alqueire paulista – 24.200 m
2
), totalizando uma receita de R$ 1.270,15 por 

hectare para o arrendamento. 

 As receitas e custos da produção de laranja para indústria na região sul do estado de 

São Paulo serviram de base para estimativa do lucro líquido da laranja (Tabela 32). Foi 

considerado um pomar em produção com cada hectare possuindo 300 pés, com idade entre 7 e 

19 anos produzindo 600 caixas de 40,8 kg a um custo de R$6,01 (GHILARDI et al., 2004). 

 Segundo Ghilardi et al. (2004), o pomar de laranja tem uma fase produtiva de 4 anos 

(período de formação) e uma vida útil produtiva de 15 anos, perfazendo um ciclo de vida de 

19 anos. Para cada hectare o lucro líquido é de R$ 3.381,90 resultando em R$ 7.021.370,72 

extrapolados para 2.076,16 ha cultivados na bacia. 

 A laranja, assim como a cana de açúcar, participa significativamente da economia 

local, lembrando que sua alta e lucrativa produtividade deve-se ao consumo de fertilizantes, 

herbicidas e outros insumos químicos. Converter o pomar de laranjas nas áreas de ocorrência 

do Cenário 2 representaria um custo de oportunidade de aproximadamente 3,5 milhões anuais 

(Tabela 33). 
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Tabela 32 - Fluxo de caixa da laranja 

LARANJA 

Ano/ 

Ciclo 
5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 Total (R$) 

Receita 4.908 4.908 4.908 4.908 4.908 4.908 4.908 4.908 4.908 4.908 4.908 4.908 4.908 4.908 4.908 73.620,00 

Custo 3.609 3.609 3.609 3.609 3.609 3.609 3.609 3.609 3.609 3.609 3.609 3.609 3.609 3.609 3.609 54.132,30 

Resultado 1.299 1.299 1.299 1.299 1.299 1.299 1.299 1.299 1.299 1.299 1.299 1.299 1.299 1.299 1.299 19.487,70 

Valor atualizado pela taxa acumulada de inflação dos últimos 10 anos (2004-2014) 35.618,96 

Fator de correção com a taxa de financiamento do setor agropecuário 10,53 

Valor anual em 1 ha 3.381,90 

Valor anual em 2.076,16 ha 7.021.370,72 

 

Tabela 33 - Recálculo da receita e custo da laranja. 

 

 

 

 

Receita e custo Área ocupada (ha) R$ 

2006 3.085,00 8.214.464,42 

2012 2.076,16 7.021.370,72 

Centário A 251,50 850.548,48 

Cenário B 1.035,01 3.500.302,92 
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 O panorama geral dos custos de oportunidade de cada cultura definidos nos Cenários 1 

e 2 são apresentados na Tabela 35: O valor líquido estimado para 2014, de acordo com a área 

ocupada (ha) na bacia pelas monoculturas relevantes, é de R$16.936.146,94 por ano enquanto 

que a DAP pela proteção/conservação do manancial foi de R$9.672.032,00. Estes valores 

corrigidos, segundo a taxa de inflação acumulada (IPCA, 2015), representaram 57% do lucro 

dos produtores rurais conforme mostra a síntese na Tabela 35. 

  A adequação às leis (SNUC, 2002, SÃO CARLOS, 2006, BRASIL, 2012b) no 

Cenário 1- recomposição das APPs, e o comprometimento de conservação das áreas 

especificamente apontadas de fragilidade ambiental no Cenário 2 são as metas prioritárias. É 

observado que as culturas mais favoráveis à erodir o solo localizam-se nas áreas mais frágeis 

e possuem os maiores custos de oportunidade, daí a importância do estudo de mecanismos 

complementares que incentive as práticas conservacionistas. 

 Seguindo os critérios estabelecidos pelo Projeto Conservador das Águas, as glebas de 

terras dos municípios de São Carlos, Itirapina e Corumbataí (ofertantes de SA) que possuírem 

propriedades dentro do perímetro das BHRF poderiam converter parte do uso atual do solo 

em floresta. A DAP (MACHADO et. al., 2016) poderia ser uma parte dos recursos de 

financiamento das áreas prioritárias. Outra parte poderia ser proveniente do repasse do ICMS 

Ecológico que, segundo o SMA/CPLA, em 2012 compreendeu entre 20.000 - 500.000,00 no 

município de São Carlos (SMA, 2013).  

 

Tabela 34 - Comparativo econômico temporal. 

 MACHADO, 2016 no prelo NEVES 

Culturas 

Área 

ocupada 

2006 

(ha) 

Valor 

anual 

em 1 ha 

(R$/ha) 

Valor total 

(R$/ha) 

Área 

ocupada 

2012 

(ha) 

Valor 

anual 

em 1 ha 

(R$/ha) 

Valor total 

corrigido 

(R$/ha) 

Eucalipto 2.281,00 951,56 2.171.411,19 1.967,23 1.110,17 2.183.966,63 

Cana 681,00 1.580,89 1.076.589,01 3.267,12 1.528,14 4.992.622,48 

Laranja 3.083,64 2.662,71 8.214.464,42 2.076,16 3.381,90 7.021.365,50 

Pastagem 8.647,00 223,16 1.929.655,32 9.658,97 283,48 2.737.676,32 

Total DAP 8,18 milhões 13.392.119,94 DAP 9,67 milhões 16.935.1630,93 
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Tabela 35 - Valores corrigidos (R$) do fluxo de caixa e área ocupada (ha) das culturas segundo a taxa de inflação acumulada IPCA (IBGE, 2015). 

Análises Eucalipto Cana Laranja Gado 

Área 

ocupada (ha) 

2006 2012 2006 2012 2006 2012 2006 2012 

2.281,00 1.967,23 681 3.267,12 3.085,00 2.076,16 8.647,00 9.658,97 

Valor em 1 ha 

(R$/ha/ano) 

2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 

951,56 1.110,17 1.580,89 1.528,14 2.662,71 3.381,90 223,16 283,48 

Cenários 1 2 1 2 1 2 1 2 

Área 

ocupada (ha) 
56,34 220,73 1.776,43 251,50 1.035,01 599,23 169.873,91 

Custo de 

oportunidade 

(R$/ha) 
62.547,18 337.306,73 2.714636,85 850.547,85 3.500.300,32 704,29 199.657,05 

Fator de 

correção 
1,55 

(2007 - 2014)
a 

1,27 

(2011 - 2014)
b 

1,82 

(2004 - 2014)
c 

1,40 

(2009 - 2014)
d 

VAE 

(R$/ha/ano) 

2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 

2.171.411,19 2.281,00 1.076.58,01 4.992.622,48 8.214.464,42 7.021.370,72 1.929.655,32 2.737.676,32 
a Dados relativos ao ciclo de 18 anos, sendo três períodos de corte para a região de Minas Gerais (ano 6, 12 e 18), com densidade de 1.600 pés/ha e espaçamento 3x2m 

(AGRIANUAL, 2008; GALO, 2008); 
b  

Considerando um ciclo de 5 anos, sendo o 1º corte denominado planta e do 2º ao 5º cana soca (FAEG, 2011).  
c 
 Fase produtiva de 4 anos (período de formação) e uma vida útil produtiva de 15 anos, perfazendo um ciclo de vida de 19 anos. (GHILARDI et al., 2004) 

d Capacidade do suporte das pastagens é de 0,8 Unidade Animal (UA) por ha por ano, com produção de 5,8 ARROBAS (@) por UA por ano em 33 meses, que 

é a idade de abate (ANUALPEC, 2010). 
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 Os custos de recuperação de áreas degradadas com vegetação nativa, no caso da área 

de estudo os biomas de Cerrado e Mata Atlântica, estão em torno de $8 a 12 mil/ha 

(GUSIKUDA, 2013). Nascimento (2007) estimou os custos da recomposição florestal com 

espécies nativas na área da Usina Termoelétrica (UTE) Barbosa Lima Sobrinho, localizada no 

Rio de Janeiro, conforme os espaçamentos (Tabela 36). 

Tabela 36 - Custos de recomposição florestal com espécies nativas 

Espaçamento 

(m) 
Trator

1
 Mudas

2
 Adubo

3,6
 Covas

4,6 
Plantio

5,6 
Total 

2,0 x 2,0 137,32 1.682,63 107,98 105,63 79,23 2.112,79 

3,0 x 2,0 137,32 1.121,75 71,99 70,42 52,82 1.454,31 

Fonte: Adaptado de Nascimento (2007). 
1Rendimento de aração e gradagem de 6,5 ha/h e custo de U$ 21,12 a hora (h);  

2Preço de U$ 0,60 a muda, entregue no local;  
3Aplicação de 100 g de N-P-K (06-60-06)/cova, custo de U$21,59 o saco de 50 kg e rendimento de adubação de 500 

covas homem dia;  
4Rendimento de abertura de 300 covas/homem dia;  

5Rendimento de plantio de 400 covas/homem dia;  
6Custo do homem dia = U$ 12,67. 

 Se for adotado o mesmo espaçamento3x2m para o plantio das espécies pioneiras 

típicas dos biomas do Cerrado e da Mata Atlântica listadas na Tabela 36 e utilizadas por 

Nascimento (2007), o custo médio de recuperação seria U$1.454,31/ha. Na Costa Rica, os 

projetos variam entre US$320/ha contratos gerais, US$375 dentro de áreas de proteção e 

US$400 proteção hidrológica (PORRAS; NEVES, 2011). 

 Estudos de Arruda et al; (2009) registraram 35 espécies herbáceas diferentes no 

reflorestamento heterogêneo de Cerrado em São Carlos. Os autores afirmam a dificuldade de 

encontrar maior variedade de espécies vegetais nativas, visto que a resolução SMA 47/03, que 

orienta o reflorestamento de áreas degradadas, não especifica quais utilizar.  

Tabela 37 - Espécies arbóreas nativas 

Espécie Nome comum Ocorrência Fontes 

Anadenanthera 

macrocaropa 
Angico preto Cerrado 

Duboc, 2004 

Leles et al., 2011 

Chorisia speciosa Painera Floresta latifoliada semicídua 
Duboc, 2004 

Leles et al., 2011 

Cordia superba Babosa branca Mata ciliar da região Sudeste Leles et al., 2011 

Inga marginata Inga Mata Atlântica Duboc, 2004 

Schizolobilum 

parayba 
Aroeira 

Floresta semidecídua de 

altitude 

Duboc, 2004 

Leles et al., 2011 
Fonte : Nascimento (2007). 
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 De acordo com a Tabela 38, os valores sugeridos na compensação Programa Produtor 

de Água (ANA) seriam na média de R$75/ha. Recurso insuficiente isoladamente para 

competir com o mercado do citrus e biocombustíveis. 

Tabela 38 - Valores sugeridos para Pagamentos Incentivados (VPI).  

PAE (%) 25 - 50% 51 - 75% 75 - 100% 

VPI (R$/ha) 50 75 100 
Fonte : Chaves et al., 2004. 

 Quanto às adicionalidades proporcionadas pelos PSA, há relatos de surgimento de 

nascentes d'água no Oásis Apucarana e, ao menos em nível local, estudos indicam impactos 

na prevenção de erosão e ligações com a oferta dos serviços hidrológicos. Sob o ponto de 

vista de adequação legislativa, os mecanismos geram efeitos positivos através do incentivo 

financeiro e das cláusulas de condicionalidade, indicando ser uma importante ferramenta 

complementar para oferta dos SE (SIMÕES, 2014). 

  Os SA têm custos, e portanto, é de extrema importância que os usuários deste 

benefício contribua com as ações previstas para garantia da oferta dos SE. Em geral, a quantia 

dos pagamentos deve estar entre o mínimo disposto a aceitar dos proprietários rurais à 

montante e o máximo disposto a pagar pelos beneficiários à jusante.  

 Machado et al.(2016, no prelo) sugerem uma possível abordagem para obtenção de 

recursos alternativos na legislação por mecanismos de isenção fiscal a partir da 

Responsabilidade Fiscal Corporativa - Normativa nº Instrução. 87/1996 332. Destaca-se o 

potencial de auto sustentação, uma vez que os custos com o tratamento da água diminuiriam 

em razão dos sedimentos evitados. A qualidade da água seria previlegiada, pois os atuais 

sistemas de tratamento de água não removem metais e químicos, entre outros resíduos dos 

processos industriais. 

  Entre os recursos recebidos pelos proprietários para a operacionalização do projeto 

Conservador das Águas, 1/3 destinam-se à preservação da área monitorada pelos agricultores 

e os demais 2/3 cobrem os custos da transação que considera projetos técnicos, insumos e 

mão de obra necesária ao cumprimento das metas (PEREIRA, 2012; SIMÕES, 2014). 
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CAPÍTULO 5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O presente estudo buscou analisar a viabilidade econômica de recuperação ambiental 

através do instrumento de compensação na BHRF.  

 O SR e SIG mostraram-se ferramentas técnicas hábeis e econômicas para o 

apontamento das áreas elegíveis à recuperação, sendo 24% da bacia com usos do solo 

favoráveis à instalação da erosão hídrica. 

 Inicialmente foi constatado, através do comparativo temporal dos mapas de uso e 

cobertura do solo, que o aumento da área urbana e agrícola está com a diminuição da 

vegetação nativa. Este crescente risco à oferta dos SE é consequência do descumprimento das 

leis municipal, estadual e federal. Isto é refletido nos índices regulares de qualidade da água e 

consequentemente nos custos de tratamento. 

 É importante frisar que os tipos de uso do solo influenciam a oferta dos SE  

Com a crescente impermeabilização e contaminação das áreas de recarga devido à expansão 

urbana na região de São Carlos e a intensificação agrícola, os custos com tratamento da água 

provavelmente aumentarão. A ausência de proteção das principais nascentes que contribuem 

com o Ribeirão do Feijão justifica os índices regulares de qualidade da água para fins de 

abastecimento público. Esta proteção deve ser parte das ações do Conselho Municipal de São 

Carlos, uma vez que é o maior beneficiário do manancial. 

 Outros tipos de uso e cobertura do solo também apresentam consequências negativas 

quando não são corretamente manejados. As pastagens representam a maior cobertura da 

bacia (43%), presentes inclusive nas APPs. Juntamente com o eucalipto, cana de açúcar e 

laranja, é responsável pelo aumento de 2.301,75 ha na área agrícola com simultâneo 

decréscimo na área ocupada pela vegetação nativa. A compactação do solo, abertura de novas 

áreas e a simplificação do ecossistema local em monocultura são as principais ações 

favoráveis à instalação dos processos erosivos e redução da biodiversidade. 

 O SR e SIG mostraram-se ferramentas técnicas hábeis e econômicas para o 

apontamento de áreas elegíveis à recuperação, sendo 24% da bacia com usos do solo 

favoráveis à instalação da erosão hídrica. Os SA simulados foram a) recomposição da 

vegetação ripária nas APPs e b) conversão das áreas de fragilidade (> 100 t/ha/ano) em 
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vegetação nativa (Cerrado e mata ciliar). Além disso foi estimado o custo de oportunidade de 

cada uso e cobertura inserida nas áreas elegíveis que aderisse ao programa PSA hipotético. 

 A proteção da vegetação ripária (Cenário 1) e a conservação dos remanescentes 

florestais nas áreas de fragilidade (Cenário 2) proporcionam significativa redução da 

expectativa da perda de solo por erosão, o que sugere eficácia dos SA. A mata ciliar foi a 

cobertura que mais se destacou na atenuação da entrega de sedimentos, sendo 89% da bacia 

reclassificada com perdas abaixo de 100 t/h/ano após a recomposição do Cenário 2 com a 

mata ciliar. 

 Porém, o maior entrave para a concretização do PSA é o alto custo de oportunidade 

dos proprietários rurais que cultivam laranja, cana de açúcar, eucalipto e criam gado. Isto 

porque movimentam a economia local e, diferentemente da preservação da floresta e dos SE, 

possuem incentivo e são (muito bem) valorados no mercado. 

 Contudo, Machado et al. (2016, no prelo) identificaram possíveis compradores dos SA 

dispostos a pagarem pela proteção dos recursos hídricos. O montante representou 57% do 

lucro dos proprietários rurais para o ano de 2014, que poderia ser recolhido através da conta 

de água. Outras fontes de financiamento poderiam suprir os custos da conversão das áreas 

prioritárias em vegetação nativa, inclusive os custos evitados com o tratamento devido à 

redução dos sedimentos. 

   

5.1 Recomendações para trabalhos futuros 

 A próxima etapa para a continuação do estudo de implantação de um programa PSA 

na BHRF é o acesso à estrutura fundiária e a entrevista em campo sobre a Disposição a 

Aceitar (DAA) incentivos econômicos dos proprietários rurais. Neves et al. (2015) sugeriram 

algumas espécies nativas para o plantio, porém o design das áreas a serem conservadas 

deveriam ser definidas com auxílio de imagens de satélites mais precisas. Recomenda-se 

também uma análise jurídica no sentido de compreender melhor a diferenciação entre os 

proprietários rurais obrigatoriamente responsáveis no cumprimento e execução das ações 

protetoras e conservacionistas das APPs e quais são alvo das compensações. 
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GLOSSÁRIO 
 

 

Cadastro Ambiental Rural (CAR) - É um registro eletrônico, obrigatório para todos os 

imóveis rurais, que tem por finalidade integrar as informações ambientais referentes à 

situação das Áreas de Preservação Permanente (APP), das áreas de Reserva Legal (RL), das 

florestas e dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Uso Restrito e das áreas 

consolidadas das propriedades e posses rurais do país (Sicar, 2015). 

Capital Natural - É o estoque de recursos naturais existentes que gera um fluxo de serviços 

tangíveis e intangíveis, direta e indiretamente úteis aos seres humanos (COSTANZA; DALY, 

1992). 

Commoditie - Tudo aquilo que, se apresentando em seu estado bruto (mineral, vegetal etc), 

pode ser produzido em larga escala; geralmente se destina ao comércio exterior e seu preço 

deve ser baseado na relação entre oferta e procura. 

 Comprador - Responsável pela demana ou por investimentos em serviços ambientais. Pode 

ser qualquer pessoa física ou jurídica que esteja disposta a pagar pelos serviços ambientais: 

ONGs, empresa privada, governos, cidadãos
12

 (ENGEL et al., 2008). 

Custo de oportunidade - Equivale ao possível ganho que o indivíduo obteria pela escolha da 

segunda melhor opção numa decisão qualquer. Considerando que o agente econômico toma 

decisões racionais, ele opta sempre pela melhor opção e abre mão do ganho ou remuneração 

que receberia pela escolha da segunda melhor opção. 

Externalidade - Quando um agente econômico causa uma perda (ou um ganho) de bem-estar 

em outro agente econômico e essa perda (ou ganho) não é compensada. 

Função ecossistêmica - Capacidade de fornecer benefícios úteis ao bem-estar humano 

Módulo Fiscal - é uma unidade de medida expressa em hectares. Seu tamanho varia para cada 

município e depende principalmente das condições de produção: dinâmica do mercado, 

                                                 
12

 http://www12.senado.gov.br/codigoflorestal/infograficos/servicos-ambientais 
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infraestrutura instalada, disponibilidade tecnológica, além de aspectos naturais como solo e 

água (BRASIL, 2012e).  

Pagamento por Serviço Ambiental (PSA) - O Pagamento por Serviços Ambientais é um 

mecanismo criado para fomentar a criação de um novo mercado, que tem como mercadoria os 

processos e produtos fornecidos pela natureza, como a purificação da água e do ar, a geração 

de nutrientes do solo para a agricultura, a polinização, o fornecimento de insumos para a 

biotecnologia, etc
13

. 

Provedor - Aquele indivíduo ou grupo que conserva os ecossistemas e é recompensado por 

realizar um trabalho que gera benefícios à coletividade, seja em nível local ou global. Assume 

uma ação voluntária - decide manter um ecossistema, entre outras opções de uso do solo
12

.  

Resiliência - Habilidade dos ecossistemas de retornarem em seu estado natural após um 

evento de pertubação natural ou não natural, sendo que, quanto menor o período de 

recuperação, maior é a resiliência. Pode também ser medida da magnitude dos distúrbios que 

podem ser absorvidos por um ecossistema sem que o mesmo mude seu patamar de equilíbrio 

estável (ARROW et al., 1995). 

Serviço ambiental (SA) - São iniciativas individuais ou coletivas que podem favorecer a 

manutenção, a recuperação ou melhoramento dos serviços ecossistêmicos. 

Serviço ecossistêmico (SE) - São aqueles prestados pelos ecossistemas naturais e as espécies 

que os compõe, na sustentação e no preenchimento das condições para permanência da vida 

humana na Terra (DALY, 1997; COSTANZA et al., 1997).  

Sistema Agroflorestal (SAF) - São formas de uso ou manejo da terra, nos quais se combinam 

espécies arbóreas (frutíferas e/ou madeireiras) com cultivos agrícolas de forma simultânea ou 

em seqüência temporal e que promovem benefícios econômicos e ecológicos. Os sistemas 

agroflorestais ou agroflorestas apresentam como principais vantagens, frente a agricultura 

convencional, a fácil recuperação da fertilidade dos solos, o fornecimento de adubos verdes, o 

controle de ervas daninhas, entre outras coisas. 

                                                 
13

 http://br.boell.org/sites/default/files/analise-psa-codigo-florestal-e-teeb-_terra-de-direitos.pdf 
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Sistema Agrossilvipastoril (SASP) - ou Sistema Silvipastoril (SSP) é a combinação 

intencional de árvores, pastagem e gado numa mesma área ao mesmo tempo e manejados de 

forma integrada, com o objetivo de incrementar a produtividade por unidade de área. 

Stakeholder - É uma pessoa ou grupo que possui participação, investimento ou ações e que 

possui interesse em uma determinada empresa ou negócio. Stake, do inglês, significa 

interesse, participação, risco. Enquanto holder significa aquele que possui. Stakeholder 

também pode significar partes interessadas, sendo pessoas ou organizações que podem ser 

afetadas pelos projetos e processos de uma empresa
14

. No caso do estudo (Fonte: Adaptado de 

Martin-Ortega; Ojea e Roux, 2012). 

 

Trade-offs - Utilizada na literatura econômica para designar situações de escolha entre opções 

conflitantes. Por exemplo, quando um governo, uma empresa ou uma dona de casa se depara 

com um cenário em que precisa decidir por uma das opções apresentadas abrindo mão das 

demais, eles estão diante de um trade-off. Nas Ciências Econômicas, um dos trade-offs mais 

citado é o caso da Curva de Phillips que implica na decisão do governo por maiores taxas de 

inflação ou maiores taxas de desemprego.
15

 

Valoração: Determinação de valor para o trabalho da natureza. Considera-se o valor de uso 

direto (produção de madeira, beleza cênica para turismo); valor de uso indireto (regulação do 

clima e manutenção de ciclo hidrológico); e o valor de não uso (preservação de espécies 

ameaçadas)
12

.
 
 

                                                 
14

 http://www.portal-administracao.com/2014/07/stakeholders-significado-classificacao.html 
15

 http://www.tradeoff.ecn.br/2011/06/afinal-o-que-e-trade-off.html 
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Figura 27 - Comparativo temporal do uso e cobertura do solo. 
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Figura 24 - Comparativos dos Cenários 1 e 2. 
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Figura 25 - Comparativos de EPS dos Cenários 1 e 2.
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